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 Resumo 
A presente investigação tem como principal finalidade analisar a 
possibilidade de financiamento de um Rendimento Básico Incondicional (RBI) 
em Portugal, bem como explicar em que consiste realmente esta medida e 
quais os seus moldes possíveis. Assim sendo, a dissertação apresenta a 
justificação para o RBI e discute algumas das objeções que lhe são 
apresentadas, abordando também a relevância dos projetos-piloto. Defendendo 
as virtudes de uma implementação gradual, o trabalho analisa diferentes 
cenários (um rendimento modesto, um rendimento intermédio, ou um 
rendimento verdadeiramente básico) de implementação de uma medida deste 
género, quer a nível nacional, quer a nível europeu. Baseando-se sobretudo nas 
possibilidades de reformulação de impostos como o IRS e o IVA, defende-se 
que, no contexto de uma implementação gradual, a implementação de um RBI 
modesto seria possível em Portugal representando um primeiro passo na 
direção de uma implementação mais ambiciosa. 
 
Palavras-chave: Financiamento, Rendimento Básico Incondicional, Segurança 
Social, Trabalho 
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Abstract 
The main goal of this research is to analyze the possibility of funding a 
Universal Basic Income (UBI) in Portugal, as well as explaining what this policy 
entails. Thus this master’s thesis presents makes a case for UBI and discusses 
some of the objections that are raised against it, while also arguing for the 
relevance of pilot projects. Arguing for a gradual implementation, the thesis 
puts forward different scenarios (a modest income, an intermediary income and 
a truly basic income) concerning the implementation of this policy, either at a 
national or European level. Mainly discussing the possibility of making changes 
to taxes such as the IRS or TVA, it is argued that in the context of a gradual 
implementation, implementing a modest income would be possible in Portugal, 
which would be the first step towards a more ambitious implementation. 
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Introdução 
Este Trabalho Final de Mestrado debruça-se sobre um tema que, nos 
últimos anos, tem vindo a ganhar relevância, o da possível implementação de 
um rendimento básico incondicional (RBI). Como se verá em maior detalhe na 
parte deste trabalho dedicada à revisão de literatura, esta é uma ideia com uma 
longa história mas que tem saltado para a ribalta mediática em tempos mais 
recentes, dado o número de experiências feitas com projetos-piloto em diversos 
pontos do mundo, e também graças às rápidas transformações no mundo do 
trabalho, incluindo para o universo da gestão, que prometem transformar o 
mercado de trabalho, e as sociedades em que vivemos, nas próximas décadas. 
Neste contexto, o RBI pretende ser uma reformulação mais ou menos 
radical da proteção social nos países em que for implementado. A ser possível, 
pretende dar maior capacidade de liberdade aos cidadãos e combater, de 
alguma forma, o problema da desigualdade. Foi esse, aliás, um dos pontos de 
partida deste trabalho final, o facto de Portugal continuar a ser um dos países 
que apresenta maiores desigualdades a nível europeu.  Assim, a nossa 
investigação procurou perceber em maior detalhe uma das formas possíveis 
para combater este problema – a da criação de um rendimento básico 
incondicional para todos os cidadãos, independentemente da sua idade e 
rendimento.  
A nossa motivação para o aprofundamento deste tema consiste 
precisamente na relevância que o problema da desigualdade representa na 
sociedade portuguesa, e por considerarmos que os objetivos do combate à 
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pobreza e às desigualdades deviam estar no centro do debate político. Segundo 
os dados provisórios do INE para 2017, existiam, à data, quase 2,4 milhões de 
pessoas em situação de “risco de pobreza ou exclusão social” em Portugal, o 
que representa 23,3% da população. (Pereira, 2017) Este facto leva a que a 
intervenção seja cada vez mais urgente. Ao mesmo tempo, parece-nos que é 
sempre bom debater soluções alternativas e que possam fazer sentido mas que, 
para que se perceba se são ou não viáveis, têm de ser objeto de estudo. 
 Em Portugal existe um movimento a favor do rendimento básico 
incondicional embora a sua criação seja recente. O movimento existe entre nós 
oficialmente desde a iniciativa de cidadania europeia que, em 2013, pretendia 
apresentar uma proposta para o estudo da implementação do RBI a nível 
europeu mas foi só em 2017 que foi constituída uma associação a representar o 
movimento em Portugal, a Associação pelo Rendimento Básico Incondicional 
Portugal (RBIP). Uma prova da notoriedade e atualidade do tema a nível 
nacional, foi a realização do 17º Congresso Mundial da BIEN, entre os dias 25 e 
27 de Setembro de 2017, na Assembleia da República e no Instituto Superior de 
Economia e Gestão, em Lisboa. A convite do orientador deste trabalho, foi-me 
possível assistir aos trabalhos deste Congresso, o que foi para mim um motivo 
de estímulo e recolha de novas ideias. Na Europa, este assunto já é discutido de 
forma sistemática desde os anos 80 do século passado, em particular pela 
criação da BIEN (Basic Income European Network), que em 2004 se passou a 
designar Basic Income Earth Network, tendo em conta a importância que o 
tema começou a ganhar a nível global. (Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, p. 160, 
no prelo) 
Para além do Congresso Mundial em Lisboa, 2017 foi também o ano do 
começo de vários projetos-piloto, incluindo um deles na União Europeia, na 
Finlândia, e a prova da atualidade do tema é que, por exemplo, imensas figuras 
ligadas às empresas tecnológicas de Silicon Valley, como Elon Musk, Mark 
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Zuckerberg ou Bill Gates têm assinalado a pertinência da introdução de um 
RBI. E isto porque, para além da preocupação com a desigualdade e com a 
pobreza extrema, existem outros fatores que impulsionam a implementação de 
um RBI: a automatização e a globalização. De facto, estamos perante uma 
revolução tecnológica, que põe em causa o futuro do trabalho e da 
empregabilidade, o que torna ainda mais urgente a discussão deste tema.  
Um rendimento básico incondicional é assim um conceito que se prende 
com a garantia de uma vida digna e da segurança de uma igualdade de 
oportunidades de forma incondicional, isto é, atribuída a todas as pessoas. E 
embora existam várias formas de RBI, como iremos ver na revisão de literatura, 
a sua ideia mais pura é que este seja atribuído de forma regular ao longo da 
vida de cada um. É também um objetivo desta investigação analisar e debater 
algumas das objeções apontadas a esta possibilidade, como por exemplo, 
apontarem-na como um incentivo à preguiça e ao abandono do trabalho.  
Acontece é que, independentemente da forma que o RBI assumir, há uma 
questão inescapável, a do financiamento. É certo que há quem critique o RBI 
por razões ideológicas, ou de princípio. Mas mesmo entre quem tem simpatia 
pela ideia e a considera desejável, a dado momento surge a questão: onde 
encontrar o dinheiro para financiar uma despesa que arrisca sempre ser muito 
avultada? E é neste ponto que muitas das críticas incidem, precisamente 
porque, num contexto de recursos finitos em que há que fazer escolhas, muitos 
dos críticos do RBI consideram que ele implicaria um trade-off que eles não estão 
dispostos a assumir. Até porque, implicando mexidas nas formas de proteção 
social das nossas sociedades, ele tanto poderia servir para reforçar o Estado 
Social como para, de alguma forma, o amputar. 
E foi por essa razão que, sendo esta uma tese de mestrado em gestão, e 
adotando também uma perspetiva económica, decidimos enfrentar esta questão 
difícil, mas necessária, a do financiamento do RBI. Assim sendo, a questão 
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principal de investigação que nos ocupou, é a seguinte: Q1: Como financiar um 
Rendimento Básico Incondicional em Portugal?, o que pressupõe a Q2: Seria 
exequível a introdução de um RBI a um nível modesto (100 euros) em Portugal? 
e Q3: O que seria necessário para financiar um RBI a um nível verdadeiramente 
de subsistência (450 euros)? E, de forma complementar, a Q4: Como pensar 
uma introdução do RBI que, por hipótese, fosse implementada a nível europeu? 
A estas questões correspondem também a formulação de algumas 
hipóteses de partida: H1: Existem várias hipóteses mas, não transformando 
totalmente a estrutura dos impostos existentes em Portugal, a hipótese mais 
fácil para implementação a nível nacional seria por via da poupança em 
prestações do setor não contributivo da Segurança Social juntamente com 
alterações específicas dos impostos existentes, com maior incidência no IRS e no 
IVA; H2: A introdução de um RBI a um nível modesto seria exequível em 
Portugal, embora implicasse escolhas como aquelas que são invocadas na H1; 
H3: Mais do que triplicando o montante necessário para a introdução do RBI 
modesto, um RBI a nível de subsistência exigiria mexer de forma mais profunda 
na despesa do Estado português, criando novos impostos e aumentando 
bastante a taxação, e seria talvez incomportável no presente, pelo menos se não 
fosse em parte financiado por fundos alternativos, por exemplo europeus; H4: 
A introdução a nível europeu poderia passar por uma alteração na estrutura do 
IVA, na linha do que propõem Van Parijs e Vanderborght (2017), e que talvez 
financiasse um RBI a um nível intermédio (200 euros). 
Para testar estas hipóteses, foi desenvolvida a investigação propriamente 
dita, que consta deste trabalho final de mestrado. A sua estrutura compreende 
três partes diferentes: metodologia, revisão de literatura e apresentação e 
discussão dos resultados, para além da presente introdução e da conclusão. O 
capítulo referente à  metodologia pretende explicitar o que fizemos ao longo do 
trabalho. A tese adota, no fundo, uma metodologia qualitativa porque o ponto 
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de partida é a revisão de literatura e a tentativa de justificação do rendimento 
básico incondicional do ponto de vista de uma ética social, mostrando porque é 
que esta pode ser vista como uma política pública desejável. Mas também tem, 
é claro, uma componente quantitativa. Não desenvolvemos nenhum modelo 
para explicar exatamente como seria o RBI introduzido nem quais os seus 
impactos macroeconómicos mas, obviamente, foram feito os cálculos que 
estudaram a possível implementação do RBI a diferentes níveis. 
A revisão de literatura encontra-se dividida em diferentes capítulos, e 
pretende assim, de uma forma sucinta, apresentar o RBI, incluindo uma parte 
da sua história; apresentar as diferentes formas de rendimento básico, os 
modelos de financiamento existentes e definir e discutir as alternativas ao 
mesmo, entre elas, doação básica, imposto negativo sobre o rendimento, crédito 
de imposto sobre o rendimento do trabalho, complemento salarial, pleno 
emprego e redução do horário de trabalho; apresentar os projetos piloto já 
implementados, bem os que ainda se encontram em execução; fazer uma breve 
descrição das consequências da automatização e da inteligência artificial, e 
referir de que forma poderá afetar o futuro do trabalho; analisar os efeitos de 
uma medida como esta do ponto de vista ético; e por fim, analisar qual poderá 
ser o impacto do RBI na gestão.  
Finalmente, a parte da apresentação e discussão de resultados prende-se 
com o financiamento de um RBI em Portugal. Numa primeira fase, 
apresentamos as possibilidades que até agora foram estudadas, tanto por 
defensores como por opositores. De seguida, analisando o Orçamento de 
Estado, as contas da Segurança Social e da Caixa Geral de Aposentações, e 
outros impostos e taxas aplicadas, discutimos alguns cenários possíveis de RBI, 
e fazemos propostas de como poderá ser exequível a sua implementação. 
Assim, as possibilidades apresentadas são: primeiramente um Rendimento 
Incondicional de 100 euros mensais, atribuído apenas a pessoas que já tenham 
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18 anos ou mais (Cenário 1); a segunda possibilidade consiste também num 
Rendimento Incondicional de 200 euros mensais (Cenário 2); e por fim, a 
proposta que consideraríamos realmente desejável, que corresponde aos 450 
euros por mês (Cenário 3).  Após a apresentação de resultados, damos por 
terminada esta investigação com a conclusão e sugestões para investigações 
futuras.  
Assim, e embora com os meios modestos de um trabalho final de 
mestrado, esta investigação pretendeu dar seguimento a vários livros que foram 
publicados recentemente e que mencionam a necessidade de estudar várias 
formas de financiamento, como os de Standing (2017), Van Parijs e 
Vanderborght (2017) e o livro de Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto (no prelo), 
pioneiro no contexto português, tentando assim responder à necessidade de 
estudar o financiamento no caso português, tarefa que também tem sido 
tentada por Teixeira (no prelo) ou Madeira (2018), entre outros. Não se 
encontrará aqui nenhuma resposta definitiva, mas este trabalho constitui o 
esforço de avançar mais um pouco neste debate. 
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Capítulo 1 
Metodologia 
Uma investigação corresponde, por si só, a um processo que visa 
encontrar soluções, através da pesquisa de informação e dados, para uma 
determinada questão ou problema. Segundo Bell (1997), a investigação 
encaminha-nos na procura de novas informações e conhecimentos com vista à 
resolução dos problemas, logo é também um processo enriquecedor ao nível 
do conhecimento.  
Esta investigação assenta numa metodologia qualitativa. Ainda que sejam 
utilizados dados objetivos, baseados em cálculos e projeções quantitativas 
(projeções acerca do financiamento do RBI, dados sobre os impostos diretos e 
indiretos, sobre a população, a evolução do PIB, entre outros), não temos como 
finalidade propor uma solução única para a questão em causa, mas apresentar 
uma proposta que torne possível afirmar que esta medida é exequível, ainda 
que não corresponda exatamente ao desejável na sua fase inicial. Assim, sendo 
um estudo de natureza qualitativa pretende uma investigação interpretativa, 
onde existe a preocupação de recolher dados fiáveis sobre os parâmetros 
utilizados para efeitos de cálculo relativamente à realidade portuguesa, de 
forma a conseguir responder à questão de investigação que motivou este 
trabalho final de mestrado.  
Numa investigação deste tipo é difícil fazer distinção entre o modelo 
teórico e a metodologia utilizada. O modelo teórico aqui apresentado é 
interpretativo, em que se recorre a textos e fenómenos sociais. Já a 
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metodologia, ao recorrer a uma revisão de literatura, também será qualitativa e 
interpretativa. 
Em relação à revisão de literatura, e mesmo aos objetivos gerais da tese, 
inspirámo-nos no modelo hermenêutico que é utilizado por autores como 
Walzer (1987) ou Marcelo (2012), tendo também sido seguido por trabalhos 
finais de mestrado anteriores na mesma linha, como o de Puga (2016). Ele 
significa que a discussão que é aqui feita tenta compreender o sentido e a 
desejabilidade de uma medida como, neste caso, o RBI, argumentando a partir 
da realidade existente e da aplicação de princípios que lhe são internos. Por 
exemplo, a liberdade e a igualdade são princípios que são defendidos nas 
nossas sociedades, fazem parte das suas tradições mas, para perceber se estão 
a ser bem ou mal aplicados, temos de olhar para as políticas públicas concretas 
e perceber como é que podem ser melhoradas. 
Isto significa, ao mesmo tempo, que a discussão de ética económica e 
empresarial também desempenha aqui um papel. Como argumenta Gomes 
(2017), o RBI pode ter efeitos benéficos para as empresas e para as pessoas se 
conjugado com outras medidas, como as de flexibilização do trabalho. Para 
todos estes casos, e em relação a todas as causas que levam a que se discuta a 
implementação de um RBI, e todas as consequências que ele pode ter, o 
objetivo é ter uma discussão tão profunda quanto possível. 
Como é evidente, não foi feito um estudo sobre os resultados concretos 
da implementação de um RBI e nem esse estudo poderia ser feito sem que um 
RBI seja de facto implementado ou testado, nem que seja sob a forma de um 
projeto-piloto. Esse é, portanto, um objetivo que está para lá da capacidade de 
um trabalho académico, neste caso. Tudo o que pode ser feito, caso a caso, é 
analisar qualitativamente os resultados de outros pilotos de facto existentes no 
passado ou no presente, e tentar tirar daí algumas conclusões. 
 27 
Temos igualmente de mencionar que foi adotada uma perspetiva geral 
sobre o RBI, apresentando-o em traços gerais para a nossa discussão. Para isto, 
foi essencial, para além da restante bibliografia especializada que citamos, a 
consulta do livro, ainda inédito, Rendimento Básico Incondicional: uma defesa 
da liberdade (Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo) que os autores 
gentilmente me autorizaram a poder ler, por intermédio do meu orientador, 
ainda antes da sua publicação final. E na análise qualitativa que foi feita foram 
consultados, para além dos livros e artigos científicos relevantes para poder 
analisar os vários aspetos do RBI, também bastantes artigos de imprensa ou 
formatos semelhantes. Este método pode ser pouco habitual num trabalho 
científico mas, dada a escassez de investigações científicas sobre o RBI em 
Portugal, e dado o facto de ser um tema polémico e com presença significativa 
no debate público (sendo que algumas das propostas ou críticas que envolvem 
o financiamento são feitas, precisamente, em artigos de opinião ou entradas de 
blogues) pareceu-nos indispensável a consulta e utilização deste material. 
Quanto aos cálculos que fizemos, relativamente aos dados utilizados, e 
tendo em conta que pretendemos uma análise o mais atual possível, utilizamos 
preferencialmente os dados de 2016. Fizemo-lo porque, tendo em conta o tipo 
de dados de que necessitávamos, a maior parte da informação para 2018, ou 
mesmo para 2017, não estava ainda totalmente disponível de forma pública. Por 
isso, e porque queríamos produzir uma análise que fosse tão fiável quanto 
possível, utilizando dados relativos ao mesmo período, para chegar a resultados 
coerentes, fixámo-nos no ano de 2016. Cremos que este período é 
suficientemente recente para gerar resultados pertinente e tem até a vantagem 
de gerar resultados conservadores. A economia tem crescido, bem como a 
receita fiscal. Assim, e sendo que o objetivo é estudar a implementação de um 
RBI, estudos que incidam sobre dados mais recentes (por exemplo, os de 2018, 
supondo que as estimativas de crescimento da economia se verificam) 
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provavelmente até chegarão à conclusão que ele é ligeiramente mais exequível 
do que as conclusões a que foi possível chegar neste trabalho. 
 Há, no entanto, uma exceção. No que diz respeito aos dados do IRS 
desagregados por escalões de rendimento, a última atualização na PORDATA 
correspondia ao ano de 2015, não estando ainda os dados de 2016 disponíveis. 
Não sendo, pois, possível consultados os mesmos dados desagregados para 
2016, realizámos o cálculo com base no pressuposto de que o número de 
agregados familiares por escalão era o mesmo de 2015. Este pressuposto até 
torna a nossa análise ainda mais conservadora, tendo em conta que com o 
aumento dos salários de 2015 para 2016, haveriam mais pessoas a pertencer 
aos escalões mais altos no ano de 2016. Assim, os resultados podem ser vistos 
como mais conservadores e, portanto, com conclusões à partida mais robustas. 
Nesta parte dos resultados, e porque queríamos estudar a possível 
exequibilidade da introdução do RBI e ver as hipóteses de financiamento à 
disposição, e já que este é um tema sobre o qual muitas vezes se avançam 
números em bruto para assinalar a enormidade da despesa e descredibilizar até 
a tentativa de discutir o assunto com alguma seriedade, a nossa apresentação 
das contas é gradual e narrativa. Partimos do cenário do rendimento mais 
modesto até ao rendimento apropriadamente básico, assinalando passo a passo 
os montantes requeridos para cada um deles e a percentagem dos mesmos que 
seria possível obter através, primeiro, das poupanças com determinado tipo de 
despesa e, depois, com os cálculos sobre os diferentes impostos, com incidência 
maior no IRS e no IVA. No final desta apresentação gradual, são tiradas algumas 
conclusões provisórias em relação às hipóteses iniciais, sendo essas conclusões 
sobre o financiamento, talvez, o principal contributo deste estudo. 
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Capítulo 2 
Rendimento Básico: Definição  
O Rendimento Básico Incondicional (RBI), de acordo com a página do 
movimento em Portugal1, consiste numa “prestação atribuída a cada cidadão, 
independentemente da sua situação financeira, familiar ou profissional, e 
suficiente para permitir uma vida com dignidade”. O mesmo refere que “um RBI 
é incondicional em três sentidos principais: 1 – Universal: não discrimina 
ninguém, aplica-se a todos; 2 – Livre de obrigações: um direito para todos, sem 
burocracias nem requisitos a cumprir; 3 – Individual: garante autonomia às 
pessoas em situação vulnerável independentemente da situação familiar”. Diz-
se universal, na medida em que todos têm o direito de o receber, 
independentemente da idade, ascendência, residência ou profissão; livre de 
obrigações na medida em que não está dependente de quaisquer condições 
prévias; individual no sentido em que todos os cidadãos têm direito a este 
rendimento numa base individual e não conjugal ou familiar. 
 Para que se perceba o que aconteceria com a implementação desta medida, 
atente-se no sugestivo cenário proposto por Martim Avillez Figueiredo: 
“Imagine que o governo lhe escrevia uma carta explicando que passaria a 
receber um rendimento mensal, independentemente de estar disponível para 
trabalhar, estudar ou fazer o que for em nome da sociedade. Na verdade, não 
lhe perguntavam sequer se era pobre ou rico, capaz ou incapaz, ativo ou inativo 
– pagavam, sem perguntas, um valor correspondente ao que chamavam o 
                                                 
1 Página do movimento RBI em Portugal: www.rendimentobasico.pt   
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rendimento garantido para todos. Empresários, desempregados, trabalhadores 
públicos e privados, milionários ou indigentes, todos recebiam um rendimento 
igual”. (Martim Avillez Figueiredo, 2013, p.15). Repare-se que aquilo a que 
Avillez Figueiredo chama um “rendimento garantido para todos” (RGT) é, na 
prática, o mesmo que a designação, mais corrente, de RBI. Existem também 
outras designações, como a de “renda básica” ou renda de cidadania, mas, no 
essencial, todas se reportam a estas características que acabámos de recordar. A 
exceção são outras formas de dotação que, embora próximas do rendimento 
básico, se afastam um pouco desta definição estrita que demos em alguns 
detalhes. Exemplos disto são o “rendimento participativo” tal como é defendido, 
por exemplo, por Atkinson (1996) ou o “imposto negativo” por Friedman (1968). 
Na próxima secção abordaremos alguns destes casos mas, de todo o modo, 
quando nos referirmos a “RBI” ou a um “rendimento básico”, é à definição 
completa do mesmo que nos reportaremos, a não ser que indiquemos 
explicitamente o contrário. 
Esta ideia tem adquirido recentemente uma publicidade renovada, tendo 
sido debatida profusamente nos últimos anos. Mas, na verdade, ela é muito 
antiga. Não é que, obviamente, ela tenha surgido “toda pronta”, com todas as 
suas especificidades, logo desde o início. Mas a ideia de se atribuir um 
rendimento às pessoas, sobretudo para evitar que caíssem em pobreza, é de 
facto antiga. Vejamos um pouco desta história. Para melhor entendermos este 
conceito temos que retroceder até 1516, ano de lançamento do livro Utopia, da 
autoria de Thomas More e que se tornou numa das mais importantes obras de 
filosofia política. O autor pretendia, com este livro, descrever a organização 
social, política e religiosa dos habitantes de uma ilha fictícia, apresentando um 
cenário onde todos os homens vivem em igualdade, e em que o bem-estar 
coletivo se sobrepõe ao individual. É considerado que a primeira ideia base do 
Rendimento Básico nasceu aquando desta obra, embora com o passar dos anos 
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tenha sido discutida e aperfeiçoada. No livro, a ideia é apresentada pela 
personagem de Rafael Hitlodeu, com a justificação seguinte: seria preferível 
subvencionar os pobres em vez de deixá-los tornarem-se ladrões por falta de 
alternativa, ou castigá-los. 
No ano de 1526, Juan Luis Vives volta a retratar o tema na sua obra De 
Subventione Pauperum (Sobre a assistência aos pobres), onde reflete de forma 
teórica e profunda sobre a condição humana, especialmente no que se refere às 
necessidades do homem e à sua necessidade de assistência mútua. (Fantazzi, 
2008). Segundo Vives, citado por Van Parijs & Vanderborght, negar a assistência 
aos pobres é como negar-lhes a própria vida: “if it is a crime to take something 
from a rich person, how much more wicked is it to take it from the poor? From 
the rich person one is only taking money, but from the poor person one is 
taking life itself”. (Van Parijs & Vanderborght, 2017, p. 52) Estes autores 
assinalam que a obra de Vives é importante porque acaba por defender, pela 
primeira vez, uma forma de assistência social, isto é, a primeira forma, ainda que 
algo incipiente, que o Estado Social viria a assumir. Argumentando que as 
autoridades públicas (e não só a Igreja, como era o caso até então) deviam 
envolver-se diretamente na ajuda aos pobres, acaba por defender que esta 
solução deveria ser financiada sobretudo por doações voluntárias: “People 
cannot be forced to do good, because otherwise the very idea of charity and 
welfare will perish. But people will give generously if they know the money well 
used.” (Vives, citado por Van Parijs & Vanderborght, 2017, p. 54) Portanto, e em 
resumo, Vives propõe “que o governo municipal deveria ter a responsabilidade 
de garantir um mínimo de subsistência a todos os seus moradores, não por 
motivos da justiça, mas por causa de um exercício mais efetivo da caridade 
moralmente necessária. O esquema de assistência seria direto para os pobres.2” 
(basicincome.org) 
                                                 
2 Citamos aqui uma parte da história do RBI, tal como ela pode ser encontrada na página da 
BIEN: http://basicincome.org/basic-income/history/ 
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Uma das consequências da obra de Vives foi ter inspirado a criação das Poor 
Laws, implementadas no município flamengo de Ypres; para além disso, 
“contribuiu para formas de pensamento e ação de ajuda aos pobres, mesmo 
que ainda básicas”. (ibid.) 
As Poor Laws foram muito importantes por de facto se terem tornado uma 
forma de assistência social sem precedentes. Datando de 1597-1601, durante o 
reinado da Rainha Isabel I, providenciavam ajuda em espécies a quem precisava 
e obrigando, ao mesmo tempo, as pessoas que eram ajudadas e que eram 
capazes de trabalhar, a trabalhar. Apesar de isto configurar, por assim dizer, 
“trabalho forçado”, o simples facto de ser ajuda aos pobres despoletou algumas 
das reações que ainda hoje em dia se fazem sentir não só em relação à ajuda 
atual da Segurança Social como ainda mais, por maioria de razão, à 
possibilidade de implementação de um RBI: a crítica da indolência que a ajuda 
alegadamente causa em quem a recebe. É assim que, em 1697, John Locke na 
sua obra On the Poor Laws and Working Schools defende que “Every one must 
have meat, drink, clothing, and firing. So much goes out of the stock of the 
kingdom, whether they work or not.” Mas que, “the true and proper relief of the 
poor... consists in finding work for them, and taking care they do not live like 
drones upon the labour of others. And in order to this end we find the laws 
made for relief of the poor were intended; however, by an ignorance of their 
intention or a neglect of their due execution, they are turned only to the 
maintenance of people in idleness, without at all examining into the lives, 
abilities, or industry of those who seek for relief.” (Locke, citado por Van Parijs & 
Vanderborght, 2017, p. 56). Esta é uma forma inicial da “objeção da exploração”, 
que analisaremos mais à frente. Ela estava já nesta altura enraizada numa 
conceção de justiça segundo a qual é o trabalho que confere dignidade às 
pessoas na sociedade. No entanto, nada disso impediu que, no futuro, outras 
formas mais fortes de Estado Social se impusessem. 
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Foi no final do século 18 que surgiu uma outra ideia concebida na obra 
Esquisse d’un tableau historique des progrès de l’esprit humain (1795), pelo 
marquês de Condorcet, Antoine Caritat, figura muito ligada à Revolução 
Francesa, obra que “contém um breve esboço da forma que algo como a 
Segurança Social poderia assumir e como ela reduzir a desigualdade, a 
insegurança e a pobreza”. E foi esta ideia, que um século depois, inspirou a 
criação e o desenvolvimento dos primeiros sistemas de Segurança Social da 
Europa, que começou com a pensão de velhice em de Otto von Bismarck e os 
sistemas de seguro de saúde para a força de trabalho na Alemanha, que apesar 
de não serem diretamente para os pobres tiverem um enorme impacto sobre a 
pobreza. (basicincome.org) 
Pouco tempo depois, surge Thomas Paine (1737-1809), que defendeu em 
Agrarian Justice (1995[1797]) a ideia da Terra como propriedade comum de 
todos. Isto significa que cada proprietário de terra cultivada devia à sociedade 
uma renda por essa mesma terra, por esta ser considerada propriedade comum. 
(Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, pp. 14-15, no prelo) 
Mais recentemente, no século XX, surge Milton Friedman (1912-2006), com o 
seu livro Capitalism and Freedom (1962), no qual defendia um plano 
denominado Negative Income Tax, isto é, um “imposto negativo sobre o 
rendimento. A ideia de Friedman era que esta proposta substituísse a Segurança 
Social, e que mantivesse o incentivo para trabalhar pois o nível de rendimento 
sobre o qual não se pagariam impostos seria superior ao nível de rendimento 
garantido a ser recebido.  
Nesta altura, esta ideia atraía muitos defensores a nível político como é o 
caso de Nixon e Martin Luther King. Aliás, Nixon esteve até muito próximo de 
aprovar um plano baseado num sistema idêntico ao proposto por Milton 
Friedman. Se o plano tivesse sido aprovado por Nixon, “teria sido atribuído a 
todos os agregados familiares compostos por quatro pessoas um rendimento 
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mínimo de de 1600 dólares de apoio Federal anual (o que corresponde a cerca 
de 11 000 dólares hoje), sendo que cada estado poderia atribuir apoio 
adicional.” (Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo, p. 18,) A motivação 
principal desse plano seria, igualmente, acabar com um Sistema de Segurança 
Social que retira benefícios a quem trabalha e desincentiva o trabalho. Este 
plano incluía ainda uma “condição adicional segundo a qual quem não 
trabalhasse teria de se inscrever num centro de emprego e procurar ativamente 
um emprego que correspondesse às suas capacidades.” (Merrill, Bizarro, 
Marcelo e Pinto, no prelo, p.18.) 
Foi também com o objetivo de resolver o problema da pobreza que Martin 
Luther King defendeu a ideia de um RBI como solução. No livro Where do We 
Go From Here, Chaos or Community?, defendeu o RBI para eliminar a pobreza. 
Segundo King, a maldição da pobreza não tem justificação nos dias de hoje 
pelo que chegou a altura de nos civilizarmos através da abolição da pobreza, 
total, direta e imediata. (King Jr., 1968, pp. 174-175, citado por Merrill, Bizarro, 
Marcelo e Pinto, p. 20). 
Foi então na segunda metade dos anos 80, que o RBI começou a ganhar 
força na Europa continental, também pela criação, em 1986, da BIEN (Basic 
Income European Network) com sede na Universidade Católica de Lovaina, 
sendo Phillipe Van Parijs um dos seus fundadores mais ativos até aos dias de 
hoje. A partir de 2004 a rede BIEN passou a designar-se como Basic Income 
Earth Network.  
Como lembrámos na introdução, em Portugal o movimento em torno do RBI 
é recente, datando de 2013 a sua primeira organização, e de 2017 a criação da 
Associação pelo Rendimento Básico Incondicional Portugal. Mas este é um 
momento histórico de debate sobre a possibilidade de implementação desta 
medida no nosso país. 
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2.1 Formas de Rendimento Básico, fontes e financiamento 
e alternativas possíveis 
No capítulo anterior definimos aquilo que é o rendimento básico na sua 
forma canónica. No entanto, como anunciámos, existem formas que escapam a 
esta pureza e também existem críticos que não concordam com a medida mas 
que também consideram necessário que se criem condições institucionais que 
garantam uma sociedade livre e uma economia favorável. Assim sendo, vamos 
analisar algumas das principais formas de rendimento básico, modelos de 
financiamento e alternativas ao mesmo, tentando mostrar as principais 
diferenças entre elas. 
Segundo Van Parijs e Vanderborght, existem várias formas de financiamento 
de um RBI, nomeadamente, como reformulação do IRS, taxação do capital, 
taxação dos recursos naturais comum, na criação de moeda, na reformulação do 
IVA ou criação de impostos sucessórios. (Van Parijs e Vanderborght, 2017) Pelo 
que, as fontes de financiamento dependem também da forma de RBI que 
pretendemos. Assim, e se seguirmos a tipologia proposta pelos especialistas 
que trabalham este tema em Portugal, então as principais forma de RBI são um 
RBI como dividendo, RBI como rede de segurança e um rendimento 
participativo modesto. (Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo, p. 146) 
O financiamento de um RBI como dividendo, como é o caso do Alasca e de 
Macau, define-se na distribuição dos lucros de determinada exploração por 
todos os residentes. Isto é, no caso do Alasca por exemplo, os lucros 
provenientes da exploração petrolífera são distribuídos por toda a população. 
No caso de Macau, são distribuídos os lucros dos casinos. Assim, neste modelo 
cada país deve definir quais os recursos que devem ser considerados comuns, 
de forma a utilizar os lucros desse mesmo recurso para pagar a todos os 
cidadãos uma renda. Merrill e os seus coautores sugerem que, no caso de 
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Portugal, definiríamos como recursos comuns a energia solar, a energia eólica, a 
praia, o mar e a cortiça. (Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo, p. 149)  
Já o financiamento de um RBI como rede de segurança consiste na garantia 
de que ninguém ficaria abaixo de um determinado limiar, independentemente 
das opções que tomar na sua vida pessoal ou mesmo da sua contribuição para 
a sociedade. Nesta fórmula, o principal objetivo é garantir as condições de vida 
dignas, isto é, acima do limiar da pobreza. Isto, em Portugal, corresponderia a 
um RBI de cerca de 450 euros, que é aquele que nós analisamos no nosso 
terceiro cenário. Se bem que este é, pelos montantes muitíssimo avultados que 
exige, aquele que coloca maiores dificuldades de financiamento e, também, o 
que mais abre o flanco às objeções de ser insustentável. Mas também seria, é 
claro, aquele que seria um “verdadeiro” rendimento básico, por ser aquele que 
realmente daria às pessoas a capacidade de, com ele, tomarem outras opções 
de vida, como por exemplo parar de trabalhar durante algum tempo, e viver só 
deste rendimento. Mas ele seria bastante mais avultado que as experiências 
com os dividendos. Por exemplo, o resultado dos dividendos no Alasca e em 
Macau ronda os 800 e 1500 euros anuais por cidadão. No caso de Portugal, se 
instaurássemos um RBI como rede de segurança, seria necessário, no mínimo, 
um valor que rondasse os 5400 euros anuais por cada cidadão, ainda que isso 
pudesse ser atribuído, como propomos, apenas aos cidadãos maiores de idade 
(Sobre esta problemática, veja-se Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo, pp. 
153-154) 
Por fim, e seguindo ainda a tipologia proposta por Merrill e os seus 
coautores, uma forma alternativa de RBI (embora não seja “incondicional”, por 
exigir algo em troca) é o Rendimento Participativo. E este, ainda segundo os 
autores que estamos a seguir, tenderia a ser “Modesto”, como o é também o 
dividendo e, portanto, estaria abaixo do RBI como rede de segurança. O seria 
um rendimento distribuído por todas as pessoas que participassem numa 
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atividade, fosse ela sujeita a remuneração ou não. Exemplos de atividades 
podem ser programas de voluntariado, e também seriam consideradas 
abrangidas as pessoas consideradas inválidas. Assim, ao contrário do RBI que é 
pago a toda e qualquer pessoa, sem restrições ou condições, o RP só seria 
destinado para os cidadãos que de alguma forma contribuíam para o bem da 
sociedade. (Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo, p. 155). Como mostram 
estes autores, a principal objeção apresentada ao RP é definida por Gorz, que 
refere que como estamos perante uma revolução tecnológica, o trabalho 
disponível irá ser reduzido. (Gorz, 1999, citado por Merrill et. al., no prelo)  
Tendo em conta as formas de RBI acima descritas, importa também definir 
quais as alternativas ao RBI, nomeadamente, a doação básica, o imposto 
negativo sobre o rendimento, o crédito de imposto sobre o rendimento do 
trabalho, o complemento salarial, o pleno emprego e a redução do horário de 
trabalho. 
 
2.1.1 Doação Básica 
Uma das alternativas a um RBI é a doação básica, que consiste em pagar uma 
determinada quantia a cada pessoa no início da sua vida adulta. Esta proposta 
já foi defendida por vários autores, nomeadamente, Thomas Paine (1796), 
Thomas Skidmore (1829) e François Huet (1832). Este tipo de medida é, tal 
como o RBI, paga em dinheiro, de forma individual, sem qualquer tipo de 
restrição. Mas ainda que existam semelhanças entre estas duas propostas, elas 
têm um objetivo bem diferente. Enquanto o RBI pretende garantir liberdade e 
fornecer segurança económica ao ser humano durante toda a vida, a doação 
básica pretende fornecer uma igualdade oportunidades no início da vida adulta. 
Existe, no entanto, um fator que nos leva a considerar uma melhor opção o RBI 
a esta doação básica, que é o facto de nem todos termos aos 21 anos 
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capacidade de tomar as decisões mais acertadas acerca de como gerir uma 
quantia tão avultada. Isto é, os jovens que ao longo do tempo são favorecidos 
em termos de orientação, educação e mesmo inteligência irão fazer melhor uso 
da sua doação do que aqueles que não tiveram as mesmas oportunidades ao 
longo da vida. (Van Parijs & Vanderborght, 2017, pp. 29-31) 
Segundo Guy Standing, é preferível o pagamento do montante de forma 
regular visto que nem sempre as pessoas tomam as melhores opções, podendo 
mesmo chegar a arrepender-se posteriormente. (Standing, 2017) Assim, um RBI, 
por ser um pagamento regular, é uma maior garantia de uma vida digna, por 
proporcionar da mesma força uma certa liberdade às pessoas, e não representar 
um risco tão grande de perda das oportunidades caso as pessoas não saibam 
utilizá-lo da melhor forma, como é o caso da doação básica.  
 
2.1.2 Imposto Negativo Sobre o Rendimento 
Defendido por Milton Friedman, o chamado “Negative Income Tax” (NIT) 
consiste num “mínimo garantido que só seria pago aos que não recebessem 
qualquer tipo de rendimento ou, se recebessem, o mesmo estivesse abaixo de 
um limiar estipulado tendo em conta os indicadores da qualidade de vida 
existente”. (Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo, p.153) 
Em teoria, este tipo de medida, se introduzida a um nível suficiente, também 
poderia assegurar o nível básico de subsistência. Mas, como assinalam Merrill e 
os seus coautores, apresenta a desvantagem de ser uma medida que requer 
que sejam primeiro analisados os rendimentos de cada um e só depois é que é 
atribuído, sendo verificável, a cada momento, se o indivíduo ainda é elegível ou 
não.. Desta forma, podemos também temer que seja um incentivo ao trabalho 
clandestino.  (Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo, p.154) 
 39 
Eu considero que este tipo de medida, ainda que pudesse vir a ser uma 
solução para o problema da pobreza e da desigualdade, continuaria a poder 
pecar por algumas injustiças ou má distribuição, visto que ainda assim não se 
pouparia na burocracia e haveria, como foi referido, dificuldades em manter a 
transparência. De facto, se os indivíduos continuarem sempre na iminência de 
poder perder o rendimento, o incentivo a que não se declare a remuneração do 
trabalho, por exemplo, passa a ser maior. 
 
2.1.3 Crédito de Imposto sobre o Rendimento do Trabalho  
Esta medida, que tem o nome de “Earned Income Tax Credit” (EITC), consiste 
num crédito fiscal reembolsável restrito a trabalhadores com salários baixos, e 
tem um exemplo nos Estados Unidos da América. Foi proposto em 1970 por 
Russell B. Long, como alternativa ao Plano de Assistência Familiar de Nixon. Foi 
em 1993 que começou a ser posto em prática, durante o governo de Clinton, e 
assim se tornou o principal programa de alívio da pobreza nos EUA, sendo 
atribuído a quase 27 milhões de beneficiários em 2013. (Van Parijs & 
Vanderborght, 2017, p. 41) 
A maior diferença entre o rendimento básico e o EITC, é que o último 
destina-se apenas a trabalhadores pobres, enquanto que o rendimento básico é 
incondicional e universal. Desta forma, a principal desvantagem deste tipo de 
medida é o facto de não atribuir nenhuma solução para os desempregados. 
(Van Parijs & Vanderborght, 2017, p. 43) 
Na nossa opinião, este tipo de medida, apesar de defender que deve haver 
um rendimento básico para os trabalhadores – evitando assim que certas 
pessoas que trabalham recebam salários miseráveis, que nem sequer são 
suficientes para lhes proporcionarem uma vida digna – não garante o nível de 
subsistência a quem está no desemprego, o que nos leva a concluir que não é 
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verdadeiramente uma alternativa mais interessante, nem mais desejável, que 
um RBI. 
 
2.1.4 Complemento Salarial 
Esta medida, proposta por Edmund Phelps, consiste num subsídio de 
emprego ilimitado, que é pago diretamente ao empregador, que visa 
complementar os salários mais baixos e é restringido a trabalhadores a tempo 
inteiro. Isto porque, além de querer atrair os desempregados para uma vida de 
trabalho a tempo inteiro e com ambição profissional, tenta permitir uma mais 
fácil integração dos trabalhadores mais desfavorecidos. Phelps argumenta que o 
Crédito de Imposto sobre o Trabalho se concentra em famílias com baixa 
remuneração anual, enquanto que a sua proposta de complemento salarial está 
mais direcionada para remunerações baixas por hora. De facto, para quem está 
maioritariamente preocupado com a ocupação das pessoas, esta medida é mais 
indicada do que o RBI. No entanto, para os que acham mais importante a 
liberdade, o RBI será uma melhor alternativa. (Van Parijs & Vanderborght, 2017, 
pp. 44-45) 
É, na nossa opinião, preferencial um RBI ao complemento salarial por ser um 
maior incentivo à liberdade de cada um poder escolher aquilo que quer fazer, e 
não sujeitar-se a um emprego com menores condições ainda que exista um 
complemento salarial para o emprego em causa. Este ponto também se aplica à 
discussão das próximas duas alternativas ao RBI, que apresentaremos em 
seguida.  A diferença entre as propostas analisadas até agora e as próximas 
duas é que as primeiras, apontando para diferentes formas de rendimento 
atribuído às pessoas, podem dizer-se ser formas aparentadas ao RBI. Já as 
últimas são políticas públicas de orientação diferente já que não apontam, 
primariamente, para a atribuição de um rendimento que não seja fruto do 
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trabalho. O que não quer dizer que o RBI não possa ou deva ser conciliado com 
elas. Mas, na verdade, elas são mais típicas de uma perspetiva clássica de 
direitos laborais, do que propriamente do RBI. 
 
2.1.5 Pleno Emprego  
O pleno emprego é um objetivo antigo, ancorado na ideia do direito ao 
trabalho, e que foi objeto de várias lutas laborais ao longo da história. A ideia 
primordial desta orientação, é que o Estado deve atuar no sentido de garantir 
emprego a toda a gente, isto é, cada cidadão ou residente de determinado país 
deve ter direito a um emprego. E é claro que essa possibilidade depende das 
possibilidades de cada economia gerar emprego, seja através da criação direta 
do Estado no setor público, seja através da dinâmica da oferta privada. Mas o 
problema é que o “pleno” emprego nunca o é, porque existe sempre taxa de 
desemprego, mesmo que residual. 
 Mas há, hoje em dia, quem defenda que essa direito poderia 
verdadeiramente ser providenciado pelo através de um programa de criação de 
empregos liderado pelas autoridades públicas. Estas deveriam tentar fazer 
corresponder os empregos criados com as qualificações e aspirações dos 
desempregados e atribuir-lhes um salário equivalente aos trabalhos realizados 
tanto no setor público como privado. Estes seriam empregos “socialmente 
úteis”. Assim, é evidente que os empregos criados seriam maioritariamente de 
ordem comunitária, como é o caso de melhoria e preservação dos espaços 
públicos ou assistência social. Pode dizer-se que uma das vantagens desta 
medida é que o seu financiamento seria mais fácil, visto que toda a gente iria 
trabalhar para os seus rendimentos. Mas, como assinalam Van Parijs e 
Vanderborght, isto acabaria por ser algo como “trabalho forçado”. (Van Parijs & 
Vanderborght, 2017, pp. 46-48). A eliminação do desemprego seria, até certo 
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ponto, artificial, não sendo certo que a sociedade ou economia necessitassem 
que todas estas tarefas fossem desempenhadas por mão de obra humana. E 
não é muito claro o que aconteceria a quem se recusasse pura e simplesmente 
a trabalhar. Se lhe fossem negadas todas e quaisquer prestações sociais caso 
não estivesse efetivamente a desempenhar a tarefa para que o Estado a teria 
remetido, dificilmente se poderia argumentar que esta seria uma medida 
adequada para prevenir a pobreza e as situações de fragilidade social. Mas a 
discussão em torno desta proposta é provavelmente um pouco enviesada. 
Em primeiro lugar, não podemos considerar que o pleno emprego e o RBI 
sejam medidas incompatíveis, tal como é comummente apresentado. De facto, 
com a introdução do RBI pretende-se da mesma forma incentivar o pleno 
emprego, mas direcionado apenas para quem quer trabalhar e não abrangendo 
a população total. (Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo, p.124) Isto 
significa que, podendo, graças ao RBI (se implementado a um nível mesmo 
“básico”), haver pessoas a decidir pura e simplesmente não trabalhar e, em 
consequência, postos de trabalho que se libertavam, seria mais fácil atingir um 
pleno emprego “voluntário”. 
No entanto, e como mostrarei no subcapítulo 1.4, com a automatização e a 
inteligência artificial, esta medida está cada vez mais longe de ser alcançável. Se 
defendemos que todos devemos ter a mesma liberdade, o RBI continua a ser 
uma medida preferencial, até porque o tipo de pleno emprego que permitiria 
(apenas o estritamente voluntário) parece ser mais exequível. Mas não parece 
haver razões para achar que as duas medidas são mesmo incompatíveis. Ou 
seja, talvez não tenhamos de optar por um em detrimento do outro. E sendo 
que o pleno emprego pode ser até uma consequência do RBI, isso é mais uma 
razão a favor da implementação deste último. 
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2.1.6 Redução do Horário de Trabalho 
A última medida alternativa ao RBI que nos parece importante discutir é a da 
redução do horário de trabalho. Note-se que esta é uma medida que podemos 
entender como sendo complementar às políticas que defendem o pleno 
emprego, como vimos acima. Assumindo que havia trabalho para todos aqueles 
que queriam trabalhar, talvez fosse possível efetuar uma redução das horas de 
trabalho para aqueles que trabalham a tempo inteiro e redistribuir essas horas 
por desempregados. Mas, no fundo, o elemento de “coerção” associado ao 
trabalho continua presente. A grande diferença em relação ao objetivo do pleno 
emprego através da criação de empregos considerados “socialmente úteis” é 
que, neste caso, quem não tem emprego teoricamente ocuparia novos postos 
de trabalho em empresas já existentes, ou no setor público, porque se assume 
que os horários reduzidos a isso obrigariam. Mas esta proposta também 
apresenta dificuldades. Apontemos três delas. Primeiro, se esta redução do 
horário corresponder também a uma redução no salário, os que recebem os 
salários mais baixos podem correr o risco de ficarem abaixo do limiar de 
pobreza. Em segundo, se esta redução de horário se verificasse apenas para os 
setores em que há excesso de mão-de-obra seria injusto, visto que os 
trabalhadores de outros setores continuariam a trabalhar todas as horas. Por 
último, existe o facto de não existirem apenas trabalhadores por conta de 
outrem, pelo que os trabalhadores independentes necessitariam de uma maior 
burocracia de forma a que a implementação fosse justa. (Van Parijs & 
Vanderborght, 2017, pp. 48-50) 
Sendo que uma das principais objeções a esta medida é o facto de uma 
redução no horário de trabalho poder implicar uma redução do vencimento, 
então o RBI representaria, neste caso, uma segurança para os trabalhadores. O 
que nos leva a concluir, como Merrill e os seus coautores, que estas duas 
medidas são até complementares entre si, pois se a redução do horário for 
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complementada com um RBI isso permite que cada trabalhador se adapte 
conforme as suas necessidades. (Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo, 
pp.122-123). Se, para além disso, se considerar a possibilidade não só da 
redução do horário de trabalho, mas também da criação de formas de trabalho 
mais flexíveis, isso também parece ser completamente compatível com o RBI. 
Aliás, se, no futuro, as formas de trabalho forem mais descontínuas, como 
parece ser a tendência, o RBI também daria maior segurança e liberdade de 
escolha à pessoa, para que decidisse em que períodos da vida está ou não a 
trabalhar. 
Assim, não consideramos que a redução do horário de trabalho seja 
necessariamente uma alternativa que exclua o RBI mas sim uma medida que 
vem no seu seguimento, o que mais uma vez é um ponto favorável do 
rendimento básico, até porque melhora a qualidade de vida aos trabalhadores. 
Um outro fator a ter em causa relativamente a esta medida é que com a 
automatização e a sua consequente redução de postos de trabalho tornar-se-á, 
muito provavelmente, necessário e urgente garantir um rendimento para quem 
não tiver emprego, e isto acaba por ser compatível com a redução dos horários 
de trabalho de cada um, na medida em que se forem reduzidos os postos, um 
mesmo posto pode ser dividido por dois trabalhadores a tempo parcial, e a 
redução do vencimento pelo mesmo será compensada pelo RBI3. 
 
 2.2 Projetos-Piloto 
 
Apesar de ainda existir pouca informação disponível acerca de quais serão os 
possíveis efeitos da implementação de um RBI, existiram já alguns projetos 
                                                 
3 A propósito da redistribuição do trabalho, incluindo as medidas de flexibilização e redução de 
horários de trabalho, sobretudo nos países nórdicos (Holanda, Dinamarca e Suécia) e a sua 
possível compatibilidade com o RBI, veja-se Gomes (2017). 
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piloto em diferentes países que nos permitem tirar algumas conclusões.  “Todas 
as experiências que estão a ser feitas em termos de RBI têm pressupostos 
similares, mas sentidos e implementações diferentes”. (Oliveira, H. 2017) 
De acordo com a página portuguesa do movimento pelo RBI4, surgiram entre 
os anos de 1960 e 1970 experiências nos Estados Unidos e Canadá. As 
experiências realizadas nos Estados Unidos pretendiam testar os efeitos que a 
implementação de uma medida deste tipo teria sobre o emprego, as condições 
de acumulação de capital, os efeitos a nível de educação e na família. No total 
realizaram-se quatro experiências: a primeira aconteceu em New Jersey e 
Pensilvânia numa população urbana; depois, uma segunda tentativa, na cidade 
de Gary com o objetivo de avaliar os efeitos em famílias monoparentais; a 
terceira realizou-se na Carolina do Norte e no Iowa para estudar qual o impacto 
numa população rural; e por fim, surge uma experiência de maior escala e 
consequentemente mais significativa conhecida por SIME-DIME (Seattle Income 
Maintenance Experiment – Denver Income Maintenance Experiment) que, tal 
como o nome sugere, foi realizada nas cidades de Seattle e Denver5. No 
entanto, segundo os especialistas portugueses, “os efeitos destas experiências 
nunca chegaram a ser completamente avaliados pois os programas de 
investigação não foram realizados sob condições satisfatórias devido a um 
financiamento insuficiente”. (Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo, p. 175)  
No Canadá, também foram realizadas duas experiências, nas cidades de 
Winnipeg e Dauphin, sob a sigla MINCOME, entre os anos 1974 e 1979. 
Relativamente à experiência realizada em Winnipeg, é de salientar que foi feita 
em escala reduzida e apenas com os beneficiários em idade ativa, de forma a 
                                                 
4 Veja-se www.rendimentobasico.pt/implementacao/ O essencial da informação contida neste 
subcapítulo foi obtido através desta página, e também pela consulta da obra de Merrill, Bizarro, 
Marcelo e Pinto (no prelo). 
5  Para uma lista dos resultados deste piloto, em termos, por exemplo, da estabilidade 
matrimonial, oferta de emprego, ou formação, ver 
 https://aspe.hhs.gov/report/overview-final-report-seattle-denver-income-maintenance-
experiment  
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comparar com outros que não receberam o subsídio. Os resultados foram muito 
semelhantes aos das experiências realizadas nos Estados Unidos. Por sua vez, a 
experiência realizada em Dauphin já foi mais abrangente, incorporando 10.000 
pessoas no total. O rendimento estipulado equivalia ao montante pago às 
famílias que já beneficiavam de assistência social, e representou uma melhoria 
substancial dos rendimentos das famílias não elegíveis à assistência social. 
Como nota a página do movimento em Portugal, apesar de a avaliação 
estatística da experiência ter ficado incompleta, uma das grandes especialistas 
sobre este piloto, Evelyn Forget, conclui que de forma geral os resultados foram 
positivos. (http://rendimentobasico.pt/implementacao/ ) 
Também na Índia e na Namíbia têm sido feitas experiências de um RBI. Na 
Índia a experiência foi implementada no ano de 2012 e durou cerca de 18 
meses. Ela consistiu no pagamento incondicional de um subsídio mensal em 
dinheiro por cada beneficiário, no valor equivalente a 2,74€ por mês (200 rúpias 
por adulto, sendo o salário médio equivalente a 40€), em várias aldeias do 
Estado de Madhya Pradesh, abrangendo um total de 6.000 pessoas. Depois de 
analisados os resultados da experiência foi possível aferir que ao ser atribuído 
um rendimento básico sem qualquer limitação, os beneficiários conseguem 
satisfazer todas as suas necessidades básicas, e não foram encontradas 
evidências que demonstrassem má utilização ou desperdício. No caso da 
Namíbia, devido à forma como a experiência foi elaborada e analisada, não é 
considerada um exemplo a seguir. Entre os anos de 2008 e 2012, as ONG’s e 
igrejas protestantes alemãs envolveram-se num programa que tinha como 
objetivo distribuir um RBI de cerca de 10€ mensais (100$ da Namíbia), por 1200 
habitantes da aldeia Otjivero. Até ao final do primeiro ano verificaram-se 
consequências positivas como: redução significativa do número de crianças 
subnutridas, aumento da taxa de educação e desenvolvimento de novos 
negócios. No entanto esta tentativa foi bastante criticada porque os resultados 
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não foram analisados de maneira científica de forma a se conseguir avaliar 
todas as repercussões que uma medida deste tipo representa. 
(http://rendimentobasico.pt/implementacao/) 
No Uganda também foi realizada uma experiência, mas de um montante 
pago de uma só vez, um pouco à semelhança da hipótese da doação básica que 
invocámos acima, e que teve também alguns resultados positivos, 
nomeadamente o aumento do rendimento dos indivíduos, investimento em 
educação e redução da violência entre os homens; mas também apresentou 
resultados negativos na coesão social e culminou um aumento na agressividade 
entre mulheres. No entanto, o balanço foi positivo pelo que, segundo a página 
do movimento português, se “concluiu que a atribuição de dinheiro 
diretamente aos indivíduos pode ser uma forma mais eficaz de ajudar os países 
do terceiro mundo.” (http://rendimentobasico.pt/implementacao/ ) 
Relativamente à implementação de um RBI distribuído anualmente, os dois 
exemplos mais bem-sucedidos são de Macau e do Alasca. Estes são os casos 
clássicos de um RBI como dividendo, que mencionámos como uma das 
variantes de rendimento básico. O financiamento do mesmo é feito com os 
lucros provenientes do petróleo, no caso do Alasca, e no caso de Macau com os 
lucros provenientes dos jogos do casino. Assim, apesar de ser um exemplo a 
seguir, é difícil de replicar em Estados que não tenham recursos naturais para 
explorar ou uma fonte de riqueza que possa ser explorada desta forma.. 
(http://rendimentobasico.pt/implementacao/ ) 
Neste momento existem em curso experiências na Finlândia, no Canadá 
(Ontário) e no Quénia, e na Holanda encontra-se em fase de projeto. No caso 
da Holanda, a questão de partida é “se dermos dinheiro “gratuito” a uma 
pessoa, será que o vai gastar e não vai fazer nada com as suas vidas ou utilizá-
lo-á como uma plataforma para ganhar mais dinheiro e viver uma vida mais rica 
e produtiva?” (Oliveira, H. 2017) Esta experiência na Holanda está a ser pensada 
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principalmente ao nível de algumas autarquias, e não a nível governamental, 
visto que a maioria dos grupos políticos opõe-se ao RBI, por a economia 
holandesa ser uma economia que se aproxima do pleno emprego, sendo que a 
sua principal prioridade é o incentivo ao trabalho. Assim, é provável que esta 
experiência tenha lugar nas cidades de Utrecht, Groningen, Tilburg e 
Wageningen. Em fase mais avançada encontra-se o projeto experimental de 
“Weten wat work” (“Saber o que funciona”), que irá comparar os efeitos de 
quatro tipos de rendimento básico. Esta experiência-piloto  conta com a 
participação de 500 pessoas escolhidas aleatoriamente entre os beneficiários do 
rendimento social de inserção – que são 9.800 pessoas num total de 340.000 
habitantes – e que recebem cerca de 900 euros por mês. Assim, serão estudadas 
as variações de rendimento, durante dois anos, em quatro grupos: 1) Um grupo 
que não tem nenhuma obrigação (a forma mais pura de RBI); 2) Um grupo em 
que cada beneficiário receberá um extra de 125 euros mensais se exercer uma 
das atividades oferecidas pela cidade; 3) Um grupo em que cada beneficiário 
recebe automaticamente uma quantia adicional de 125 euros e pode ou não 
exercer uma das atividades oferecidas pela cidade; 4) E, por último, um grupo 
em que cada beneficiário fica isento da obrigação de procura de emprego e 
poderia ganhar uma quantia que pode chegar aos 900 euros quando cumulada 
com um emprego. (veja-se, a propósito, 
http://rendimentobasico.pt/implementacao/) Com esta experiência, pretende-se 
essencialmente perceber os efeitos que cada tipo de rendimento gera 
relativamente à disposição das pessoas para trabalhar, avaliar as repercussões a 
nível de bem-estar e em que medida são utilizados os serviços públicos – como 
por exemplo, os cuidados de saúde. (Oliveira, H. 2017) Como explica a página 
do movimento em Portugal, esta experiência, apesar de ser “elaborada numa 
realidade africana diferente da do mundo ocidental, é bastante ambiciosa e 
aproxima-se mais de uma experiência para avaliar um verdadeiro RBI, por não 
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se aplicar apenas a pessoas em situação de desemprego, e por incutir no seu 
processo de avaliação vários elementos interessantes que melhor exemplificam 
as consequências da implementação de um RBI”. 
(http://rendimentobasico.pt/implementacao/ ) 
No Quénia também está a decorrer uma experiência que foi elaborada pela 
organização Give Directly, e que se aplica em quatro grupos de vilas: 1) Um 
grupo de 40 vilas em que os indivíduos receberão um RBI de $0.75 por pessoas 
e por dia, pago mensalmente durante 12 anos; 2) Um grupo de 80 vilas 
receberá um RBI com o mesmo valor, mas apenas durante 2 anos; 3) Um grupo 
de 80 vilas recebe a totalidade da soma equivalente ao valor da experiência 
durante 2 anos; 4) Por fim, um grupo de controlo de 100 vilas não recebe 
nenhum valor de RBI. Como refere a página do movimento em Portugal, o 
objetivo deste estudo é avaliar os resultados a “vários níveis: alteração de 
estatuto económico, incluindo rendimento, adquirir propriedade e nível de vida; 
utilização do tempo de cada um para trabalho, lazer e atividades comunitárias; 
atividades de risco, mudanças de zona de residência e investimento em 
negócios; relação entre os géneros e alteração do estatuto da mulher; 
alterações na forma de ver a vida e aspirações dos participantes.” 
(http://rendimentobasico.pt/implementacao/ ; veja-se também, para mais 
informação, https://www.givedirectly.org/basic-income) 
No Canadá também está a ser realizada mais uma experiência, mas desta vez 
em Ontário,  que abrange 2500 pessoas Se for bem sucedida, esta experiência 
poderá alargar-se até acabar por abranger todos os habitantes da província em 
causa. Helena Jaczek, ministra canadiana responsável pelo processo, afirma que 
“o governo, basicamente, acredita que, se as pessoas tiverem a segurança de 
saber que as suas necessidades básicas serão atendidas, elas contribuirão muito 
mais para a sociedade” (Jaczek, citada por Oliveira, H., 2017). O objetivo da 
experiência passa por saber se: “que tipo de mudanças comportamentais 
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poderão existir? A segurança financeira que é fornecida confere capacidade e 
estímulo para aumentar a educação dos beneficiários, a sua (re)formação, a 
diminuição de idas às urgências porque os níveis de stress diminuíram?” (Jaczek, 
citada por Oliveira, H., 2017) Assim, os beneficiários irão receber o equivalente a 
970 dólares mensais, o que resulta num orçamento de 25 milhões de dólares 
durante três anos. E ainda que encontrem emprego, continuarão a receber este 
montante6.  
Porém, neste momento a experiência-piloto que concentra maior atenção é a 
que está a ser realizada na Finlândia, fruto de um processo que foi iniciado em 
2015, e que foi efetivamente iniciado no dia 1 de Janeiro de 2017, com duração 
de dois anos, e com um orçamento avaliado em 20 milhões de euros. Ela 
assume para nós, em Portugal, especial importância precisamente por estar a 
decorrer na União Europeia, por ser efetivamente promovida pelo governo em 
funções e por testar uma variável importante, e que muitas vezes é usada para 
atacar o RBI, a questão dos incentivos ao emprego. Esta iniciativa foi 
implementada devido a se terem constatado os seguintes factos: uma mudança 
do modelo de emprego industrial da Finlândia; um sistema de segurança social 
que não é o mais indicado para a retoma de trabalho para os desempregados; e 
a constatação de um sistema demasiado complexo de atribuições da segurança 
social – por existirem cerca de 200 atribuições diferentes – o que promove 
armadilhas de inatividade. Esta experiência está a ser realizada em parceria com 
a organização Finlandesa da Segurança Social (KELA), instituições académicas, 
“think thanks” e a organização patronal finlandesa. Este projeto foi desenhado 
para abranger 2000 indivíduos, com idades compreendidas entre os 25 e 58 
anos, à procura de emprego e a receber o equivalente ao subsídio de 
desemprego pago pela KELA. A avaliação da experiência deve ser feita em 2019. 
                                                 
6  Para mais informação sobre este piloto, veja-se 
(https://www.weforum.org/agenda/2017/02/canadas-basic-income-experiment-will-it-work ) 
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(Kela, 2016) No entanto, é neste momento concebível que a experiência se 
alargue, abrangendo mais indivíduos, incluindo trabalhadores por conta própria. 
É evidente que estes projetos-piloto não nos dizem, por si só, o que seria a 
implementação de um RBI em larga escala e mesmo os projetos efetivamente 
implementados como os do dividendo anual em Macau ou no Alasca, por não 
abrangerem uma economia nacional suficientemente significativa, não têm 
resultados que possam ser diretamente usados noutros contextos. Mas são um 
passo no estudo de implementações mais abrangentes; o que se torna ainda 
mais importante tendo em conta o que se antecipa para o futuro do trabalho, 
como fica expresso no próximo capítulo. 
2.3 O futuro do trabalho e o RBI 
“What makes such a radical reform today more relevant, indeed more urgent, 
than ever?” (Van Parijs & Vanderborght, 2017, p. 5) é a pergunta que se impõe 
neste capítulo, que pretende explicar de que forma a inteligência artificial, a 
automação e a robótica estão relacionadas com a necessidade de 
implementação de um RBI.  
Aquilo a que se chama a quarta revolução industrial é, de facto, determinante 
para contextualizar a possível necessidade de implementação do rendimento 
básico. Mas a própria possibilidade do mesmo vai para lá desta necessidade 
premente, já que toca na própria definição do que significa trabalho. Em geral, 
considera-se que as únicas atividades que contam como trabalho são aquelas 
que permitem que se aufira uma remuneração e, por isso, confunde-se trabalho 
com “emprego” (mesmo que a atividade seja a de trabalhadores precários, ou 
empresários por conta própria a título individual, e por isso não se encontrem 
numa relação de trabalho de tipo assalariado). Mas a verdade é que existem 
muitas atividades não remuneradas, sejam elas as desenvolvidas por estagiários 
que não recebem um salário, ou trabalho criativo, voluntariado para todo o tipo 
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de causas, e mesmo o chamado “trabalho reprodutivo” como o trabalho 
doméstico que é assegurado no seio das famílias, etc.  
Em todos estes casos em que a atividade não está associada à remuneração, 
existe alguma dificuldade em reconhecê-la como “trabalho”. E, num contexto 
em que a maior parte das pessoas necessita de facto de remuneração do 
trabalho para sobreviver, a ausência de uma relação laboral de tipo clássico 
pode ser, e a maior parte das vezes é, fonte da queda na pobreza. Ora, aquilo 
que o RBI, em teoria, permite, é não só impedir que se caia abaixo desse limiar. 
É também uma redefinição do trabalho, permitida pela desassociação entre o 
trabalho e a remuneração. É claro que, mesmo sendo implementado um RBI, 
continuarão a existir as formas clássicas de emprego, de trabalho remunerado. 
Mas, pela garantia automática de sobrevivência, sem condições associadas, que 
seria dada pelo RBI, e pela maior liberdade de escolha da atividade a que cada 
um se quereria dedicar, a verdade é que as formas de atividade não 
remuneradas diretamente teriam pelo menos uma recompensa qualquer. E isso 
permitiria que se as reconhecesse de alguma maneira, e que fosse possível, por 
conseguinte, uma redefinição do que significa o trabalho. Até porque as 
previsões indicam que o emprego, em sentido estrito, está a sofrer bastantes 
alterações, dada a provável queda de mão de obra necessária e o consequente 
desemprego tecnológico. 
O desemprego tecnológico é, sem dúvida um problema iminente porque 
estamos neste momento à beira de uma revolução tecnológica que alterará 
fundamentalmente a forma como vivemos, trabalhamos e nos relacionamos um 
com o outro (Schwab, 2016).  
Segundo Schwab, a quarta revolução industrial está a evoluir de forma 
exponencial em vez de a um ritmo linear, e a irromper em quase todas as 
indústrias em todos os países, pelo que a profundidade dessas mudanças 
anuncia a transformação de sistemas inteiros de produção, gestão e liderança. 
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As possibilidades de biliões de pessoas estarem conectadas por dispositivos 
móveis, com poder de processamento sem precedentes, capacidade de 
armazenamento e acesso ao conhecimento, são ilimitadas. E essas 
possibilidades poderão ainda ser multiplicadas por avanços tecnológicos 
emergentes em campos como a inteligência artificial, robótica, internet of 
things, veículos autónomos, impressão 3D, nanotecnologia, biotecnologia, 
ciência dos materiais, armazenamento de energia e computação quântica. 
(Schwab, 2016) 
Numa entrevista ao Dinheiro Vivo, Martin Ford afirmou que o avanço da 
inteligência artificial criará um novo mundo, em que as máquinas irão acelerar o 
seu próprio desenvolvimento, pelo que não ficaremos apenas livres do trabalho 
físico, mas também o trabalho intelectual (do qual o desenvolvimento 
tecnológico costuma precisar) empregará, a médio e longo prazo, cada vez 
menos pessoas. Ford afirma ainda que “as máquinas estão até a ficar com os 
empregos altamente qualificados, e não apenas com os dos funcionários que 
têm  baixa educação”, e que “se a educação já não é a solução temos de 
procurar respostas menos convencionais”, pelo que considera que “iremos 
precisar de um rendimento básico incondicional”. (Ford, 2016) 
Como afirma Daniel Oliveira, “Num estudo realizado em 2013, por Carl 
Benedikt Frey e Michael A. Osborne, na Universidade de Oxford (intitulado “The 
Future of Employment: How Susceptible are Jobs to Computerisation”), previa-
se que cerca de 47% dos empregos nos Estados Unidos estariam em risco de 
automação numa ou em duas décadas”. E apesar de o medo de um mundo sem 
trabalho ser tão antigo como a tecnologia, não vale a pena procurar um padrão 
no passado, pois “estamos perante uma alteração sem paralelo na história”, pela 
rapidez e pela capacidade de as máquinas garantirem o seu próprio 
desenvolvimento, dispensando-nos de quase tudo. (Oliveira, D., 2017)  
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Tendo em conta que todo este desenvolvimento irá ter consequências no 
mercado de trabalho, o que irá acontecer à multidão de desempregados que vai 
nascer com esta robotização da economia? É assim que o RBI surge como uma 
proposta interessante. De facto, como defende Bruno Miguel Oliveira, “a 
automação surge, normalmente, como o impulsionador do debate em torno da 
ideia de podermos ter um rendimento para todos os cidadãos 
independentemente de haver uma relação de emprego”. (Oliveira, B., 2017) 
Assim, “devemos pensar o RBI numa ideia de emancipação, libertação e 
provisão de bem-estar à população para situações onde não estão dependentes 
do trabalho”, pois “numa altura em que não há emprego para muitos, onde a 
possibilidade de se ter um emprego precário é grande e onde a qualquer 
momento se pode cair no desemprego, é uma boa altura para discutir um 
rendimento dissociado do trabalho”. (Oliveira, B. 2017) 
Consequentemente, como sustenta Daniel Oliveira, “nos próximos anos 
assistiremos a uma mudança ainda mais radical do que aquela que sentimos 
desde que surgiu a internet. Nas últimas décadas a rede contribuiu para efeitos 
em cadeia: globalização de mercados, financeirização da economia, ciclos de 
crises cada vez mais curtos, crise dos media tradicionais, automatização da 
sociedade, redução do poder dos Estados, crescimento de movimentos políticos 
xenófobos. Imaginem o que nos espera nas próximas décadas”. (Oliveira, D. 
2017) 
Um dos factores a ter em conta nesta questão é que com a utilização da 
inteligência artificial e da robótica, em muitos casos, é possível que a 
produtividade aumente, o que fará com que se diminuam erros, melhore a 
qualidade e a velocidade. Segundo a McKinsey, a automatização pode até 
aumentar a produtividade entre 0,8% e 1,4% por ano. Assim, é-nos possível 
assumir que com a automação podem advir ganhos, tendo em conta que o 
aumento da produtividade poderá ser um motor de crescimento económico. 
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(Bizarro e Marcelo, no prelo) Desta forma, surge uma preocupação subjacente, 
que é a forma como os ganhos provenientes deste desenvolvimento serão 
distribuídos, com vista a, ao invés de aumentar a desigualdade, diminui-la, pois 
segundo Alec Ross “os ganhos económicos vindos da robótica (...) serão 
distribuídos de forma desigual entre aqueles que estão bem posicionados para 
criar ou adotar estas inovações e aqueles que podem ser deixados ainda mais 
para trás. Em resposta, as sociedades terão de encontrar novas formas de se 
adaptar.” (Ross, 2016, p. 38) 
No seguimento destas observações podemos observar que a associação do 
RBI à automação é uma questão cada vez mais urgente, e que põe à prova a 
capacidade de adaptação enquanto sociedade. Pois, como irão viver as pessoas 
sem trabalho?  
Daniel Oliveira defende que existem, claramente, , bons argumentos a favor 
do RBI: “o facto de as pessoas terem um rendimento garantido permite que 
recusem condições inumanas de trabalho e é um bom instrumento de combate 
à pobreza que evita critérios discricionários do Estado, tão visíveis no cada vez 
mais difícil acesso a apoios de descontos feitos pelos trabalhadores” e defende 
também que tem como vantagem em relação ao RSI “dar a todos por igual, não 
permitindo que se desenvolvam discursos populistas”. No entanto, também 
descarta a sua implementação apresentando objeções como: “o RBI poderia 
transformar-se numa espécie de subsídio ao consumo para quem foi excluído 
do papel de produtor” e “a democracia precisa de comunidade e não há 
sentimento de comunidade se não houver a convicção geral de que todos 
contribuímos e recebemos de acordo com as nossas possibilidades e 
necessidades”. (Oliveira, D. 2017) 
De forma a refutar estas objeções, Roberto Merrill, Sara Bizarro e Gonçalo 
Marcelo realçaram no seu artigo “Rendimento Básico Incondicional. Mais 
liberdade e menos exploração” (2017) que “o RBI, por ser universal e automático 
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para todos, não deve ser propriamente entendido como subsídio distribuído 
pelo Estado”, e que “numa economia automatizada, as grandes empresas 
podem ter de, por exemplo, colocar parte do seu lucro num fundo RBI que é 
usado para redistribuir por todos”, pois uma das vantagens do RBI é “poder 
procurar financiamento em moldes diferentes da segurança social, na qual 
temos trabalhadores a financiar outros trabalhadores”. Alguns exemplos do tipo 
de financiamento para o RBI que referem são: “imposto sobre a emissão de 
carbono, taxa sobre vendas, taxa sobre recursos naturais comuns, imposto 
sobre lucros resultantes de tecnologias que substituem postos de trabalho, 
impostos sobre transações financeiras, impostos sobre os mais ricos, etc.” 
(Merrill, Bizarro e Marcelo, 2017). 
Daniel Oliveira aponta ainda que a forma mais eficaz de inserção social 
continua a ser o trabalho pois “viver numa sociedade onde a maioria das 
pessoas não tem emprego minimamente estável é viver numa sociedade 
deslaçada, mesmo que essas pessoas tenham rendimento” e que se o objetivo é 
“garantir rendimento por via de dinheiro do Estado, seria bem mais eficaz e 
interessante a criação de emprego público útil para novas funções sociais.” 
(Oliveira, D. 2017) Na mesma ordem de ideias, Ricardo Moreira defende que “se 
quebrarmos a relação entre rendimento e trabalho quebramos a relação entre 
trabalho e direito ao trabalho”. (Moreira, 2017) Jorge Pinto refuta esta objeção 
argumentando que “se o direto ao emprego é importante, também o é o direito 
de poder rejeitar um emprego precário, desvalorizador e humilhante”. (Pinto, 
2017) 
No entanto, como vimos acima, e aqui relembramos para reforçar a refutação 
a esta objeção, as políticas que visam a criação de emprego não são 
necessariamente incompatíveis com o RBI, aliás são até complementares. 
(Merrill, Bizarro e Marcelo, 2017) Tal como Pedro Araújo defende”, o método da 
partilha de emprego é mais fácil de concretizar através da implementação de 
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um RBI, pois “já que a perda de uma parte do salário ficaria compensada com o 
RBI, distribuído fora do mercado de trabalho” então, em vez de considerarmos 
o RBI “como uma ameaça para o pleno emprego, devemos ver o RBI como um 
meio moralmente admissível e pragmático de realizar o pleno emprego.” 
(Araújo, 2013) 
 Martin Ford, quando confrontado com a possibilidade de a economia 
colapsar se estivermos todos desempregados e os robots fizerem tudo por nós, 
defende que “ainda vamos precisar de consumidores para comprarem os bens 
produzidos” por isso é necessário que se encontre uma alternativa para dar 
dinheiro às pessoas “como o rendimento básico”; e apesar de considerar este 
processo como sendo difícil e demorado de concretizar acredita que “à medida 
que ficar mais claro o que está a acontecer será mais fácil e haverá mais apoio 
da opinião pública para o rendimento básico”. Assim, segundo Ford “não 
podemos defender os empregos, temos apenas de nos adaptar ao progresso”. 
(Ford, 2016) 
É claro que o impacto da tecnologia no mercado de trabalho não é 
totalmente previsível, e que alguns novos empregos surgirão para substituir 
alguns dos antigos, apesar de ser altamente provável que haja mesmo uma 
queda aguda na mão-de-obra necessária. Mas, como apontam Bizarro e 
Marcelo (no prelo) este impacto pode gerar maior ou menor desigualdade. E 
aqui seguimos a opinião expressa por estes autores, de que o RBI seria uma 
forma adequada de prevenir uma maior pobreza e desigualdade que poderão 
ser trazidas pela presente revolução tecnológica. 
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2.4 Ética do RBI: Justificação e Objeções 
Como já vimos, o rendimento básico é uma proposta que não reúne 
consenso, tendo apoiantes e detratores em vários setores da sociedade e em 
várias sensibilidades políticas. Discutiremos, nos resultados deste trabalho, a 
sempre delicada questão do financiamento. Mas, antes disso, temos que 
perceber porque é que os defensores desta ideia a apoiam. Como defendem 
Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto (no prelo), para que se compreenda porque é 
que é desejável o RBI, temos de perceber quais os valores que ele pretende 
realizar. Estes autores defendem que um RBI permitiria realizar, de alguma 
forma, os valores da liberdade, da igualdade e da justiça social. Mas a cada um 
destes níveis podem ser colocadas várias objeções. Vejamos um pouco melhor 
este debate ético. 
Segundo alguns críticos, ao distribuirmos um rendimento sem nenhum 
requisito de trabalho estamos a alimentar um vício: a ociosidade. Por exemplo, 
segundo Jon Elster, citado por Van Parijs & Vandeborght, um rendimento 
básico incondicional vai contra uma noção amplamente aceite de justiça que é 
o facto de ser injusto pessoas com capacidade vivam do trabalho dos outros. 
(Van Parijs & Vanderborght, 2017, p. 99). Isto é aquilo a que normalmente se 
chama a “objeção da exploração”: se algumas pessoas decidem trabalhar, e 
outras não, vivendo as segundas, em teoria, dos frutos do trabalho das 
primeiras, então as primeiras estão a ser “exploradas”, e isso é injusto. 
De forma a refutar esta objecção Van Parijs, explicado por Avillez Figueiredo, 
defende que “o que interessa é a garantia de cada um poder dedicar-se a fazer 
aquilo que bem entende, seja isso uma vida dedicada ao lazer ou à acumulação 
de riqueza. Para ele, não há diferença, desde que a todos sejam dadas iguais 
possibilidades de viver uma vida de liberdade real”, e a ferramenta necessária 
para a concretização desta liberdade real é a atribuição de um rendimento 
garantido para todos. (Avillez Figueiredo, 2013, p. 24) Assim a ambição de todos 
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aqueles que defendem a distribuição de um rendimento igual por todos, é que 
este funcione como um instrumento de liberdade, possibilitando a uns fugir à 
pobreza e a outros serem mais livres de escolher o estilo de vida que desejam. 
(Avillez Figueiredo, 2013, p. 25).  
Ainda assim, importa distinguir os conceitos de liberdade formal e liberdade 
real. Segundo Van Parijs, “ao contrário da liberdade formal, a liberdade real não 
é só uma questão de ter o direito de fazer o que se quiser fazer, mas de ter ou 
não meios para o fazer”. (Van Parijs, 1995, p. 4) Desta forma a liberdade formal 
define-se como uma “liberdade que só pode ser restringida pela coerção, isto é, 
pela ameaça de violação dos direitos de uma pessoa”, isto é, “se alguém coagir 
outro através do uso de uma arma, por exemplo, está a forçá-lo a fazer isto em 
vez daquilo – ou seja, está a violar a sua liberdade formal.” (Avillez Figueiredo, 
2013, p. 28) Enquanto a liberdade real é um conceito muito mais lato, “uma vez 
que pode ser restringida por qualquer limite imposto ao que uma pessoa pode 
ou é capaz de fazer”. (Avillez Figueiredo, 2013, p. 28) 
Para nos ajudar a tentar perceber como seria este cenário imaginado por Van 
Parijs, atente-se na descrição de Martim Avillez Figueiredo: “Imagine-se, então, 
uma sociedade em que o lazer não era criticado por todos aqueles que se 
esforçam arduamente. Uma sociedade em que surfistas descontraídos e 
trabalhadores compulsivos se olhassem sem inveja ou desprezo, percebendo 
que as escolhas de uns são, na realidade, as oportunidades dos outros. E que a 
cola de tudo isto era a atribuição de um rendimento pago a todos, ricos e 
pobres, trabalhadores e desempregados, ambiciosos ou preguiçosos.” (Avillez 
Figueiredo, 2013, p. 83) Assim, Van Parijs descreve que nesta sociedade 
hipotética existiriam apenas dois tipos de habitantes, os Crazy que são “os 
ambiciosos sempre dispostos a trabalhar mais” e os Lazy, que são os 
“preguiçosos sempre à espreita de novas oportunidades de lazer” (Avillez 
Figueiredo, 2013, p.84). O que isto significa, para Van Parijs, é que esta situação 
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é justa porque quem decide voluntariamente não trabalhar, num contexto de 
escassez de oportunidades de trabalho, deixa mais oportunidades de emprego 
livre para quem quer trabalhar. Assim, ambos, quer os Crazy, quer os Lazy, 
beneficiam. 
Segundo Merrill, a objeção da exploração é uma das que mais 
frequentemente é dirigida ao RBI (Merrill, 2014). Passamos então a explicar 
como refutar esta objeção, segundo Merrill e os seus coautores. Primeiramente, 
admitimos que, de facto poderá haver uma certa exploração por parte de 
determinadas pessoas, mas é um dado adquirido que “vivemos em sociedades 
injustas, e não em sociedades ideais”, e “o RBI gera muito mais justiça do que 
injustiça, no sentido em que limita a vulnerabilidade de muitas pessoas”. Logo, a 
exploração “é um preço que vale a pena pagar”. Por outro lado, existem mais 
pessoas à procura de emprego do que postos de trabalho disponíveis, logo, e 
para reiterar o que já foi dito, aqueles que por si só decidem não trabalhar, 
estão até a dar oportunidade aos que querem. (Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, 
no prelo, pp. 59-65) 
Van Parijs defende que esta Liberdade Real para Todos só será alcançável 
com a “distribuição de um rendimento garantido, partilhado de forma igual por 
todos os indivíduos e fixado no mais elevado valor possível”. (Avillez Figueiredo, 
2013, p. 32), ou seja, um RBI. No entanto, é de salientar que a Liberdade Real 
para Todos não consiste só na distribuição universal deste rendimento, “mas 
também a convicção de que é a distribuição desse rendimento que garante que 
a todos é dada a oportunidade de escolher fazer o que gostariam de fazer sem 
interferência de outros.” (Avillez Figueiredo, 2013, p. 33) O conceito de 
“oportunidade”, define-se então para Van Parijs, como “a capacidade de deter 
os meios para o exercício de um direito inequívoco: a liberdade de agir de 
acordo com as suas próprias escolhas”. (Avillez Figueiredo, 2013, p. 34)  
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Em suma, e de forma a melhor entendermos qual a vantagem da Liberdade 
Real para Todos, é importante salientar que “a verdadeira vocação da política 
social consiste em distribuir de forma maximin os meios que podem permitir a 
cada um concretizar a sua ideia de felicidade”, ou seja, “a distribuição dessa 
oportunidade é a garantia de que a todos é dada a oportunidade de escolher 
fazer o que gostariam de fazer”, não obstante o facto de “não existirem formas 
de vida mais adequadas ou menos adequadas” (Avillez Figueiredo, 2013, p. 53). 
Esta ideia pode talvez entender-se à luz da teoria da capacitação (capabilities 
approach) de Amartya Sen. Segundo Sen, que conquistou o prémio Nobel da 
Economia em 1998, aquilo que importa são as capacidades reais que cada 
pessoa tem ou não tem, e é isso, mais que, por exemplo, o rendimento 
disponível, que vai determinar a qualidade de vida da pessoa. 
Pelas razões descritas anteriormente, podemos concluir, com o apoio dos 
especialistas portugueses, que o RBI seria um incentivo à liberdade, tanto para 
rejeitar empregos mal remunerados e com más condições, como para dizer que 
sim ao trabalho que realmente se ambiciona, ou até mesmo ao voluntariado, e á 
possibilidade de sair e entrar mais facilmente do mercado de trabalho. (Merrill, 
Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo, p. 47) 
Uma outra objeção a esta medida é a da alegada ausência de reciprocidade 
que geraria, e que está ligada à objeção da exploração. Nesta objeção critica-se 
o “free riding”, pois a “sociedade é uma realidade específica e coerente para a 
qual cada um está vinculado por um dever recíproco: cada indivíduo deve à 
sociedade a quantidade de trabalho que a sociedade precisa para funcionar e 
providenciar tudo o que é necessário e a sociedade deve a cada um tudo o que 
ele precisará para viver ao longo da sua vida” (Gorz, 1984, p. 16). Já se 
respondeu, em certa medida, a este problema. Mas, indo mais longe, há pelo 
menos três razões para a relativizar. A primeira consiste no facto de tanto os 
pobres como os ricos capazes de trabalhar, terem graus de liberdade diferente 
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para o poderem fazer ou não. É que não é verdadeiramente livre de não 
trabalhar quem morrer à fome se não trabalhar. Como afirma Bertrand Russell, 
“the idea that the poor should have leisure has always been shocking to the 
rich” (Russell 1932/1976: 17). Desta forma, o rendimento garantido daria 
também aos pobres a opção do lazer. (Van Parijs & Vanderborght, 2017, p. 100). 
Neste sentido, como defendem Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto (no prelo), ele 
seria a introdução de um nível mínimo de igualdade: a do ponto de partida. 
Hoje, quem tem dinheiro à sua disposição tem a possibilidade do lazer. Quem 
não o tem, vê-lhe essa possibilidade vedada. Logo, a possibilidade de fornecer 
esta igualdade inicial também potenciaria, ela mesma, a liberdade real. 
 A segunda razão, por sua vez, pode basear-se na analogia de uma pessoa 
ser livre de contribuir ou não para a reprodução dos seres humanos, tal como 
Jan Pieter Kuiper apresentou no seu pedido do rendimento básico 
incondicional, referindo que deve existir “a mesma liberdade de escolha para a 
produção que existe no contributo para a reprodução”, e refere ainda que “a 
veemência da resistência evoca aquela com a qual a dissociação da sexualidade 
e da reprodução foi contestada”. (Kuiper, 1982 citado em Van Parijs & 
Vanderborght, 2017, p. 101). Quer isto dizer que a liberdade reprodutiva foi 
uma árdua conquista social das últimas décadas e, graças ao uso de 
contracetivos, hoje é aceite que uma pessoa prefira não (se) reproduzir. Mas 
quanto à liberdade de se ser ou não produtivo, essa parece ainda não estar 
plenamente conquistada. Ou se trabalha ou se arrisca a morrer à fome. Ora, 
argumenta Kuiper, é preciso vencer essa resistência e conquistar esse direito. 
(Kuiper, 1982) 
Por último, existe ainda uma terceira razão que contesta esta objeção e que 
se prende com o facto de a atração intrínseca pelo trabalho e pela sua 
remuneração estarem diretamente correlacionadas. Isto quer dizer que, assim, 
muitas vezes as pessoas que não têm outra opção senão aceitar empregos mal 
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remunerados. Mas com um RBI passariam a ter também uma maior liberdade 
para escolher um emprego com melhores condições, ou que melhor 
correspondesse à sua verdadeira vocação ou até, no limite, a não trabalhar, ou a 
trabalhar menos tempo. Com a implementação do rendimento básico o poder 
de negociação dos participantes mais vulneráveis do mercado iria aumentar, e 
consequentemente, as condições oferecidas pelos empregadores iriam 
melhorar, visto que já ninguém necessitava de aceitar empregos miseráveis. 
Assim, talvez o “free riding” em vez de aumentar, como apontam os opositores, 
diminuísse. (Van Parijs & Vanderborght, pp. 101-103) 
Como mostram Merrill e os seus coautores no terceiro capítulo do seu livro 
(Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo) uma das principais preocupações 
dos defensores de um RBI assenta na garantia de igualdade de oportunidades, 
mas convém definir em que sentido falamos de igualdade. Existem obviamente 
certas diferenças naturais que não podem ser colmatadas com o RBI, por 
sermos todos diferentes em aspetos físicos, talentos, e termos aptidões e 
vocações diferentes entre nós. E apesar de todas essas diferenças, somos iguais 
em direitos humanos. No entanto, quando falamos em igualdade económica a 
opinião não é tão unânime. Não seria possível, apenas com a introdução de um 
RBI, acabar com toda a desigualdade na sociedade, mas poderia permitir que 
todos os cidadãos tivessem, pelo menos até certo ponto, a mesma igualdade de 
oportunidades, correspondendo assim a uma forma de justiça social. 
Finalmente, uma das questões que se impõe quando pensamos num RBI é se 
isso poderá retirar significado às nossas vidas. Em relação a esta objeção Martin 
Ford afirma que não temos, necessariamente, de “encontrar sentido na vida na 
mesma fonte de onde vem o nosso rendimento”, existem outras coisas que o 
fazem e para a qual não somos pagos: passar tempo com a família, programas 
de voluntariado, trabalhar ou estudar, o que implica a tal redefinição do 
trabalho a que aludimos anteriormente. (Ford, 2016) 
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Em suma, pela liberdade que promoveria, aquilo que o RBI traria seria uma 
forma menos paternalista de Estado mas que, ao mesmo tempo, promoveria, se 
implementado a um nível suficiente, um maior grau de bem-estar e segurança 
às pessoas. Por esse motivo, e apesar das possíveis dificuldades da sua 
implementação, ele parece-nos ter uma sólida justificação ética. 
 
 
Capítulo 3 
O impacto do RBI na Gestão das Empresas 
Este é um trabalho final de mestrado em gestão e, por isso, é inescapável 
analisar algumas das consequências na gestão propriamente dita. Com efeito, 
uma das maiores preocupações relativamente ao RBI é o impacto que a medida 
terá ao nível da gestão, em termos de qualidade do trabalho, ao nível da 
procura de emprego, da variação dos salários ou mesmo da flexibilização do 
mercado de trabalho.  
Segundo Raquel Varela, uma das objeções ao RBI é o facto de poder fazer 
com que haja uma diminuição nos salários. (Varela, 2013) De facto, é possível 
que as empresas considerem o RBI como um subsídio para poderem manter os 
salários baixos, e por isso é que se quisermos contornar este problema em 
benefício dos trabalhadores, é necessário que sejam definidas previamente 
certas medidas que o previnam (Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo, 
p.121) 
O RBI pode também ter um impacto positivo no que diz respeito ao poder de 
negociação dos trabalhadores relativamente às condições de trabalho, pois 
visto que este elimina a pobreza, as pessoas já não têm que se sujeitar a 
empregos com condições miseráveis em prol da sua sobrevivência. De facto, 
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seria “difícil, senão impossível, negociar um salário mínimo quando se vive sob 
ameaça de perder o trabalho e não ter o suficiente para sobreviver”. Mas se 
tiverem um mínimo garantido já terão uma segurança que lhes permite exigir 
um melhor rendimento e melhores condições de trabalho. (Merrill, Bizarro, 
Marcelo e Pinto, no prelo, p.121)  
Podemos então afirmar que o RBI aumenta o poder coletivo de negociação 
dos trabalhadores, mas também o seu poder individual. O poder coletivo ganha 
força, por exemplo no exercício do direito à greve, pois o RBI permite que as 
greves durem mais tempo que o normal com vista a aumentar os salários, 
melhorar as condições de trabalho e tornar os empregos mais atrativos. E 
aumenta o poder individual, pois existe sempre uma opção de sair do emprego 
para cada trabalhador, que lhe permite uma negociação de aumento do salário. 
(Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo, p.122). E isto não deve, pensamos 
nós, ser visto como uma ameaça à gestão mas antes um desafio à qualidade no 
trabalho. Trabalhadores com maiores níveis de bem-estar serão possivelmente 
mais produtivos. E haverá menores dúvidas quanto à própria motivação no 
trabalho uma vez que, se um RBI for verdadeiramente suficiente, no futuro, para 
garantir por si só a subsistência de todos, pode-se conjeturar que só trabalhará 
quem verdadeiramente o quiser. Também se pode prever, por isso, que a maior 
motivação dos trabalhadores também poderá ter um impacto positivo na 
produtividade. 
Uma outra consequência da implementação do RBI será ao nível da 
flexibilização do mercado de trabalho. Por exemplo, se uma pessoa ambiciona 
criar a sua própria empresa, será mais fácil arriscar tendo em conta a segurança 
económica que o RBI lhe proporciona. Assim, além de estar a criar uma nova 
oportunidade para si mesma, cria também uma nova oportunidade para outrem 
deixando o seu antigo posto de trabalho disponível. Um outro exemplo é 
também, se uma pessoa está num trabalho que não gosta, terá uma maior 
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facilidade de procurar um emprego naquilo que realmente gostaria, por ter uma 
segurança garantida. (Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo, p.163) 
Quanto à objeção de que o RBI poderá ser um desincentivo ao trabalho, é 
uma afirmação especulativa visto que os projetos pilotos demonstram o 
contrário. Aliás, a proposta de RBI assegura apenas que ninguém continue a 
viver em condições miseráveis, por isso não parece ser muito realista acreditar 
que uma percentagem muito significativa das pessoas que atualmente 
trabalham aceitassem de bom grado perder muito rendimento e qualidade de 
vida para viver só em condições básicas. Os resultados das experiências já 
realizadas mostram até que o RBI incentiva os beneficiários a criarem o seu 
próprio emprego. (Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo, p. 117) Nada 
indica, portanto, que haveria uma diminuição da procura de emprego. Ainda 
assim, existe uma forma de evitar esta consequência caso se verificasse, que 
seria o RBI evoluir consoante o PIB nacional. Ou seja, se menos pessoas 
trabalhassem, iria ser gerada menos riqueza, pelo que tanto o PIB como o RBI 
iriam diminuir. (Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo, p. 118) 
O RBI permitiria também uma maior segurança familiar. Por exemplo, para 
um casal que estivesse a pensar em ter filhos, seria muito mais fácil avançar. 
Assim, se o pai ou a mãe decidissem, posteriormente, deixar de trabalhar para 
se dedicarem a educar o seu filho, também o fariam com uma maior facilidade, 
visto que o RBI lhes daria uma maior segurança económica durante esse 
período.  
Também existiriam consequências ao nível dos fluxos migratórios. Por 
exemplo, alguém com boas qualificações, à procura de emprego, se não 
encontrar um posto de trabalho que esteja à altura dos seus requisitos, e onde 
o salário seja o expectável, irá provavelmente procurar melhores condições fora 
do país. Com o RBI, como a qualidade dos postos de trabalho iria ser 
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substancialmente melhorada, e existindo ainda este reforço monetário 
acumulável com outros rendimentos, provavelmente isso já não aconteceria.  
Em suma, o RBI iria incentivar as empresas a procurar uma melhor qualidade 
das condições de trabalho, ao aumento do poder negocial dos trabalhadores, 
bem como a garantir que cada um seria livre de tomar as opções que deseja em 
relação à sua vida profissional, e também facilitaria não só o empreendedorismo 
como tornaria mais flexível o mercado de trabalho. Por conseguinte, acredito 
que o RBI seria vantajoso ao nível da gestão, porque ao aumentar as condições 
de vida dos trabalhadores, evitaria que as pessoas mais qualificadas que antes 
viam mais oportunidades no estrangeiro saíssem do país em busca de 
condições que não tinham no seu próprio país. Adicionalmente, este 
rendimento teria também um papel importante no reconhecimento e 
remuneração dos trabalhos domésticos, comunitários ou mesmo do 
voluntariado, reforçando o papel que ocupam na sociedade atual.   
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Resultados e Discussão  
 
Capítulo 4 
Financiamento de um RBI em Portugal 
Nesta parte do trabalho final de mestrado, é chegado o momento de 
apresentar os resultados do mesmo. A revisão de literatura tratou de apresentar 
o RBI nas suas diversas formas, incluindo a sua justificação, algumas das 
objeções que suscita e algumas formas possíveis de lhes responder. Mas, como 
foi indicado desde o início, o principal objetivo deste trabalho é contribuir para 
a discussão sobre o financiamento possível desta medida e, assim, responder às 
questões de investigação que foram enunciadas na introdução e avaliar as 
hipóteses iniciais. Assim, nesta parte dos resultados, e partindo de alguma da 
discussão anterior sobre o financiamento, serão mostrados os cálculos que 
foram feitos e será avançada uma interpretação dos mesmos. Como o objeto de 
estudo deste trabalho é sobretudo Portugal, dedicámos a maior parte do 
esforço a fazer contas sobre o que significaria introduzir um RBI por via 
estritamente nacional. Mas, como é óbvio, tendo em conta que Portugal está 
integrado na União Europeia e na zona Euro, também mencionámos, ainda que 
brevemente, a possibilidade de introdução a nível europeu, e que 
evidentemente também contemplaria Portugal. 
 
Até hoje, em Portugal, a experiência mais próxima de um RBI realizada, foi o 
Rendimento Mínimo Garantido (RMG), aquilo a que chamamos hoje 
Rendimento Social de Inserção (RSI). No entanto, a grande diferença entre estas 
duas políticas públicas, uma existente, e a outra aqui em estudo, é que o RSI é 
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condicional, o que vai contra a principal motivação da implementação de um 
RBI. Este apoio é apenas destinado a pessoas que se encontrem em situação de 
pobreza extrema, e tem um valor máximo, tendo em conta os dados que 
utilizámos, de 183,84€, por cada elemento do agregado familiar7.  
Durante o governo de José Sócrates, existiu também a possibilidade de 
implementação de uma medida de incentivo à natalidade, que consistia em 
atribuir um cheque-bebé de 200 euros por cada criança nascida, a “Conta 
Poupança Futuro”, que nunca chegou a ser implementado.  
Em Portugal, Francisco Louçã é um dos grandes críticos da possível 
implementação do RBI, tentando sempre apresentar cálculos para apoiar as 
suas críticas. Numa primeira versão, caracterizada por uma interpretação 
maximalista do RBI, Louçã ataca-a, referindo que com 10 milhões de habitantes 
em Portugal, e se o RBI fosse o de Hamon8, que equivale a 750 euros, ele 
implicaria um custo de 105 mil milhões, mais de 60% do PIB. Nesta versão 
maximalista, assegura Louçã, só seria possível o seu financiamento duplicando 
os impostos e despedindo todos os professores, bombeiros, enfermeiros, 
médicos, polícias, e militares, sendo ainda necessário que o Estado não gaste 
nem um cêntimo com as funções que lhe competem. (Louçã, 2017)9. É claro que 
este cenário de desmantelamento total do Estado, incluindo nas suas funções 
de soberania, não é, na prática, defendido por ninguém. No entanto, como 
notam Merrill e Bizarro, isto só seria verdade se o nosso RBI fosse igual ao 
francês. Mas em Portugal, mesmo que o RBI fosse verdadeiramente básico, o 
montante mensal para que se aponta é de 450 euros, o que custaria não 104 mil 
milhões, mas sim 54 mil milhões, mesmo se fosse aplicável aos mesmos 10 
                                                 
7 Veja-se http://www.seg-social.pt/rendimento-social-de-insercao  
8 Benoît Hamon é um político francês que ocupou os cargos de Ministro da Economia Social e 
Solidária e de Ministro de Educação do seu país, tendo sido candidato do Partido Socialista 
Francês às últimas eleições presidenciais francesas. Numa primeira parte da sua campanha, 
uma das suas propostas mais debatidas era a da introdução de uma forma de RBI, mas que 
posteriormente veio a sofrer muitas alterações. O candidato não passou à segunda volta das 
eleições presidenciais. 
9  https://www.publico.pt/2017/02/04/economia/opiniao/a-armadilha-finlandesa-ou-prometer-o-
ceu-de-graca-1760718 
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milhões de habitantes. Aliás, pode até ser inferior aquando da sua 
implementação, como veremos, mas não pode ser nunca pretexto para 
desmantelar o Estado Social e deve-se sempre exigir que sirva o verdadeiro 
objetivo que é uma maior justiça social. (Merrill e Bizarro, 2017)10 
Francisco Louçã argumenta ainda em relação à experiência da Finlândia que 
os dois mil desempregados selecionados ficariam apenas a receber 560 euros 
por mês, durante dois anos, para ver como reagiam a ofertas de emprego. 
(Louçã, 2017) Mas Merrill e Bizarro, contrariam esta objeção explicitando que a 
experiência não se resume a dar 560 euros e ver o que acontece, mas em tornar 
560 euros da quantia total do subsídio incondicionais, sendo a média do 
subsídio de base de 697 euros. Assim, se o trabalhador encontrar um emprego, 
deixa de receber a quantia total do subsídio de desemprego, mas continua a 
receber o RBI de 560 euros. (Merrill e Bizarro, 2017) 
A questão do financiamento é assim uma das principais preocupações que se 
opõem ao RBI. No entanto os opositores não medem a poupança que se 
obteria com a reformulação da Segurança Social. E, caso um RBI fosse 
implementado, seria também uma oportunidade para se analisar o sistema de 
impostos existente, de forma a que este se torne mais progressivo. (Pinto, 2017) 
Assim, torna-se útil perceber de que forma o RBI pode ser financiado em 
Portugal. Como notam Merrill e os seus coautores, existem, em tese, várias 
hipóteses à disposição, embora algumas sejam mais fáceis de verificar ou 
implementar que outras. As hipóteses que enunciam são: 
- Poupança em gastos atuais na Segurança Social (SS), de transferências 
abaixo do valor do RBI; 
- Alterações às taxas nominais e aos escalões de IRS, IRC e IVA; 
- Aumento do IMI, incidindo sobre toda a propriedade (móvel e imóvel); 
- Imposto especial sobre o património mobiliário e imobiliário; 
                                                 
10  https://www.publico.pt/2017/02/21/politica/opiniao/rbi-e-estado-social-resposta-a-francisco-
louca-1762666 
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- Impostos “verdes” (por exemplo, sobre emissão de carbono);  
- Taxas sobre os recursos naturais, às quais se poderá acrescentar ainda a 
taxação sobre a utilização de bens comuns como espaço aéreo e o espaço 
marítimo; 
- Reforma da arquitetura do sistema financeiro. (Merrill, Bizarro, Marcelo e 
Pinto, no prelo, pp. 160-161) 
 
Posto isto, é importante analisarmos quais as possibilidades da 
implementação em Portugal, caso ela se verificasse muito em breve. Não existe 
aqui a pretensão de indicar um único caminho, porque de certeza que as 
hipóteses são várias. Mas contribuímos aqui com a análise de algumas delas. 
Aquilo que aqui fazemos, no fundo, é a apresentação de três cenários. Não 
consideramos útil discutir a hipótese de um RBI muito elevado, como o de 750 
euros ou mais, porque ele parece ser totalmente irrealista nas condições atuais, 
e nem é certo que fosse estritamente necessário. A ser possível seria, é claro, 
excelente. Mas como Standing (2017) argumenta, o objetivo do RBI é ser 
“básico” e não mais. Pelo contrário, apresentamos aqui três cenários diferentes, 
o de um rendimento “modesto”, que fixámos nos 100 euros por mês (cenário 1). 
Um rendimento “intermédio”, fixado nos 200 euros por mês (cenário 2). E um 
rendimento verdadeiramente básico, o qual estaria acima do limiar de pobreza 
e portanto se fixaria, como se tem discutido para o caso português, nos 450 
euros por mês. 
 É claro que, destes três, apenas o último seria um “verdadeiro” RBI porque 
seria o único que, sendo básico, providenciaria automaticamente todas as 
vantagens que mostrámos na revisão de literatura: liberdade de escolha, 
possibilidade de recusar empregos mal pagos e dedicar-se a outro tipo de vida, 
etc. Por isso, adotamos a terminologia dos especialistas portugueses (Merrill, 
Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo, p. 151) e chamamos aos dois primeiros 
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rendimentos, que são parciais, rendimentos apenas “incondicionais” (RI). Ora, 
porquê incluir sequer esta discussão se, de todo o modo, eles talvez não 
fizessem muita diferença na vida das pessoas? Porque não nos parece que esta 
tenha de ser uma discussão de tudo ou nada. É verdade que o rendimento do 
cenário 1, distribuindo 1200 euros por ano a cada pessoa, seria apenas 
semelhante a um RBI como dividendo modesto, um pouco como o de Macau. 
Mas também podia ser uma base a aumentar no futuro. E não é de desprezar o 
impacto que poderia ter, por exemplo, nos mais pobres, se fosse 
verdadeiramente incondicional e acumulável com outros rendimentos. 
Tal como foi explicado na metodologia, ao longo destes três cenários 
apresentaremos os cálculos passo a passo, para que se perceba a proposta. 
Seguindo as sugestões do orientador deste trabalho, assumimos um conjunto 
de orientações fundamentais: procurar perceber o que seria possível poupar na 
despesa da Segurança Social; tentar procurar primeiro as fontes de 
financiamento nos impostos existentes, reformulando-os (ou seja, sem 
revolucionar completamente a estrutura dos mesmos) e, sempre que possível, 
fazê-lo de forma progressiva; tentar tocar o menos possível na estrutura do 
Estado Social existente; não ser dogmática em relação às fontes de 
financiamento, admitindo a possibilidade de um cabaz de diferentes impostos; 
conceber a atribuição do rendimento apenas aos cidadãos maiores de idade, 
em vez de à população total (ambos os cálculos são apresentados); abordar 
igualmente a possibilidade de uma implementação por via europeia e do teste 
através de um projeto-piloto. E importa sublinhar o carácter exploratório deste 
exercício, que certamente terá de ser afinado por maior investigação futura. 
Dadas estas indicações, passo a apresentar os cenários. 
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 4.1 A exequibilidade da implementação em Portugal: 
possíveis cenários 
Numa primeira instância, é importante explicar como fixar aquele que seria o 
objetivo final, o do RBI que permitisse, por si só, uma vida minimamente digna. 
Tendo em conta que o Indexante de Apoios Sociais (IAS)11 correspondia a 
419,22 euros em 201612, e sendo que o RBI visa colocar todas as pessoas a viver 
a um nível acima do limiar da pobreza, vamos estabelecer que o valor do 
mesmo em 450 euros, em condições ideais. No entanto, um RBI de 450 euros, 
pago em 12 prestações anuais, representaria no ano de 2016 um total de 55,8 
mil milhões de euros, ou seja, 30% do PIB nesse mesmo ano. É evidente que 
continuaria a ser uma quantia muito avultada. 
Dada a grandeza deste valor, podemos observar que o financiamento desta 
medida não poderá ser obtido apenas pelo aumento da despesa do orçamento 
de Estado, nem mesmo com uma mera reformulação da Segurança Social e da 
Caixa Geral de Aposentações. Mantendo a vontade de evitar o dogmatismo em 
relação ao financiamento, o importante é ressalvar que, no que respeita às 
consequências da introdução do RBI, certas condições são verdadeiramente 
essenciais, como é o caso da manutenção do Estado Social, e a garantia de que 
apesar das reformulações feitas na Segurança Social ninguém que já 
dependesse de prestações sociais ficasse em pior situação. (Merrill, Bizarro, 
Marcelo e Pinto, no prelo, p.165) 
Ora, não é claro que um RBI introduzido imediatamente a 450 euros por mês 
não implicasse uma reformulação maior do Estado do que aquela que estamos 
dispostos a fazer no imediato. E é por isso que se propõe aqui o estudo das 
formas de RBI parciais. No caso do RI do cenário 2 (200 euros) pagos 
                                                 
11 Valor de referência para todos os apoios sociais que são prestados pelo Estado. O mesmo 
serve como valor de base para o cálculo e atualizações de pensões, contribuições, subsídios e 
outros apoios sociais que se encontram a cargo da SS e outros organismos do Estado. 
(http://www.nvalores.pt/ias-indexante-dos-apoios-sociais/) 
12 De forma a manter a coerência temporal todos os dados serão referentes ao ano de 2016. 
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igualmente em 12 prestações anuais, ele representaria no ano de 2016 um total 
de 25,8 mil milhões de euros, o que corresponde a 13 % do PIB desse ano.  
Noah Smith, citado por Luís Aguiar-Conraria, também refere que os valores 
mais modestos de RBI não refletem os efeitos perversos que tantos temem. Por 
isso, não será talvez má ideia começar com um montante mais pequeno, e ir 
gradualmente aumentando o valor a ser transferido (Smith, citado por Aguiar-
Conraria, 2018) Isto leva-nos a ponderar o RI do cenário 1, no montante de 100 
euros, que para o ano que serve de base a este estudo, 2016, requereria um 
financiamento de 12,4 mil milhões de euros, o que corresponde a 6,6% do PIB.. 
 
Antes de considerar o aumento da receita necessário para alcançar estes 
montantes, comecemos por perceber como cortar na despesa. Como foi 
referido, escolhemos evitar tocar diretamente em funções do Estado Social 
como a saúde e a educação, na medida do possível. Portanto, isto deixa a opção 
de eliminar algumas prestações do sector não contributivo da Segurança Social, 
olhando também para a Caixa Geral de Aposentações. 
 
São elas as seguintes: Prestações de desemprego; Titulares de Abono de 
Família; Beneficiários de Subsídio por Doença; Beneficiários de Prestações de 
Parentalidade; Beneficiários de RSI; Beneficiários de Complemento Social para 
Idosos (CSI); Pensões de Velhice; Entidades Empregadoras: Estabelecimentos 
com situações de Layoff; e, Beneficiários Prestação Social para a Inclusão. Desta 
forma, é importante perceber quais destas prestações relativas à família, à 
saúde, ao desemprego, à reforma e à pobreza poderiam ser substituídas por um 
RBI, de forma a que a poupança obtida diminuísse o financiamento necessário 
para o RBI. Assim, importa salientar que os parâmetros a serem impostos até 
aqui são a eliminação de todos os subsídios e prestações sociais de valor 
individual ao estabelecido para o RBI, a integração do RBI nos subsídios e 
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prestações sociais de valor superior mantendo assim o valor presente das 
mesmas e, por fim, a garantia de um RBI não tributável. Existindo já um 
conjunto de prestações sociais, é imperativo que se articulem as mesmas com o 
RBI, sem, no entanto, reduzir o valor mensal de nenhuma delas, de forma a 
estabelecer qual a carga fiscal adicional necessária para o financiamento do RBI.  
No caso dos apoios relacionados com doenças, invalidez, pensões e 
desemprego, é aplicada uma fórmula simples, de forma a garantir a 
concordância com as condições principais, em que retiramos o valor do RBI aos 
subsídios que os beneficiários já recebiam, sendo apenas pago o valor 
remanescente, para que ninguém ficasse em pior situação do que já estava. No 
entanto, no caso dos desempregados, se no final do prazo estipulado do 
subsídio de desemprego, o beneficiário ainda não tivesse ingressado no 
mercado de trabalho, então ficaria apenas a receber o RBI. As pensões 
referentes a doença e invalidez, tendo em conta que são destinadas a pessoas 
que apresentam uma situação de incapacidade de trabalhar, seriam mantidas, 
não sendo nunca substituídas apenas pelo RBI.  
Já a prestação do RSI seria substituída pelo RBI. Até porque se fizermos a 
conta simples de que em 2016, o RSI atribuía 178,17 euros ao adulto que o 
requeria, mais 80,09 por cada adulto dependente e 53,44 por cada criança, uma 
família de dois adultos com dois filhos receberia na totalidade 365,14 euros por 
mês, ainda muito abaixo do RBI ideal (o do cenário 3). A ser possível este 
último, este agregado receberia 1800 euros (450 euros por beneficiário). No 
cenário 2, o RI de 200 euros por mês, o rendimento mensal desta família seria 
ou de 800 euros ou, caso os filhos fossem menores de idade e aplicássemos a 
condição de só atribuir o rendimento a maiores de 18 anos, 400 euros; em 
ambos os casos, ele continuaria a ser mais  elevado que o RSI. 
Assim, é simples de calcular qual seria a poupança efetuada relativamente às 
prestações da SS, tanto para um RBI de 200 euros, como para um de 400 euros. 
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Assumindo que seria pago a toda a gente, de forma individual e em 12 
prestações mensais (Tabela 1). 
 
 
 
Fonte: OE2017 (https://www.oe2017.gov.pt/wp-content/uploads/2016/10/OE2017.pdf)  
 
Depois de analisadas as prestações sociais ao encargo da Segurança 
Social, vejamos as prestações da Caixa Geral de Aposentações, que foram 
realizadas nos mesmos parâmetros da anterior, obtendo também a 
contribuição final para o financiamento do RBI (Tabela 2 e Tabela 3). 
Tabela 1: Prestações da Segurança Social em 2016 (em milhões de euros). 
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Fonte: Relatório de Contas da CGA.  
 
 
 
Fonte: Relatório de Contas da CGA.  
 
Tabela 2: Aposentados e Reformados por escalão de pensão em Dezembo de 2016 (em milhões 
de euros). 
Tabela 3: Pensões de Sobrevivência, de preço de sangue e outras, por escalões de pensão em 
Dezembro de 2016 (em milhões de euros). 
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Chegados aqui, concluímos então que para um RI de 200 euros, com a 
poupança das prestações da Segurança Social e da Caixa Geral de 
Aposentações, conseguimos um financiamento de 27% e 5,88%, 
respetivamente. Isto equivale a um total de 8,48 mil milhões de euros. Para um 
RI de 100 euros, conseguimos financiar cerca de 32% e 6,15%, o que por sua 
vez, corresponde a 4,7 mil milhões de euros. E para um RBI de 450 euros, o 
cenário em teoria mais desejável, está garantido um financiamento de 29,42%. 
A tarefa torna-se, então, a de encontrar formas de financiamento para os 
restantes 67% para um RI de 200 euros, 62% para um RI de 100 euros e 70% 
para um RBI.  
 
Uma das opções, como já vimos anteriormente, será conjugar estas 
poupanças com uma reformulação do IRS. Segundo o Relatório de Atividade da 
Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) de 201613, o IRS líquido total foi de 12,22 
mil milhões de euros.  
Devido à integração do RBI em pensões e prestações sociais de valor 
superior, urge a necessidade de isentar parte dos agregados da alteração ao IRS 
de forma a não afetar o valor dessas prestações14. Segundo Teixeira (no prelo), 
um RBI que obtenha a maior parte do seu financiamento através da alteração 
do IRS, constitui uma medida de redistribuição que será maior geradora de 
maior igualdade de rendimentos quanto maior for a base coletável dos 
segmentos da população com maiores rendimentos. E refere ainda que caso se 
procedesse ao financiamento total através do IRS uma parte significativa da 
população portuguesa sairia prejudicada, ou na melhor das hipóteses, não 
                                                 
13 http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/at/Instrumentos_Gestao/Relatorio_atividades/Docume
nts/Relatorio_de_Atividades_AT_2016.pdf 
14 Categoria H do IRS. 
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afetada. Conclui assim, que apesar de uma aparente dificuldade em financiar 
um RBI sem afetar de alguma forma os escalões intermédios, então devemos 
rejeitar propostas de RBI para Portugal que obtenham a maior parte de 
financiamento através do IRS e que proponham uma única taxa marginal 
proporcional. (Teixeira, no prelo) 
Desta forma, podemos conceber que apenas poderemos considerar o IRS 
como fonte de financiamento para o nosso modelo se considerarmos a 
introdução de taxas marginais progressivas, e que não corresponderá ao valor 
total de financiamento ainda necessário. Uma outra condicionante a ter em 
conta é o objetivo de não desviar fundos do OE, ou seja, apenas a coleta 
adicional que conseguirmos angariar com a alteração do sistema de IRS é que 
contribuirá para o RBI. No sentido de manter a coerência temporal devíamos 
considerar os escalões de rendimento de 2016, no entanto a nossa sugestão 
passa por alterar também os escalões de IRS. Dada a falta de dados 
desagregados relativos a 2016, utilizamos os valores de 2015, visto ser a última 
atualização de dados publicada relativamente aos agregados familiares por 
escalão de rendimento. Uma vez que de 2015 para 2016 o rendimento 
disponível das famílias aumentou podemos considerar que esta até será uma 
análise conservadora, visto que é de esperar que tenha havido mais famílias no 
último escalão em 2016, o que terá, assim se espera, gerado uma receita 
superior. 
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Fonte: PORDATA. 
 
Ao analisarmos a Figura 1, podemos observar que a maior parte dos 
agregados se concentra no segundo escalão de rendimento (de 5001 a 10000 
euros) e que no geral a estrutura de rendimentos apresenta um elevado 
enviesamento à esquerda, sendo possível também verificar que 74% dos 
agregados estão compreendidos nos escalões até aos 19000 euros anuais. 
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Figura 1: Agregados familiares por escalão de rendimento em 2015.  
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Fonte: AT.  
 
Ainda assim, a Figura 2 mostra-nos que apesar de a maioria dos escalões se 
concentrar nos primeiros escalões, é nos escalões superiores que se verifica a 
maior parte da coleta total de IRS. Sendo que até os agregados que 
compreendem até aos 19000 euros anuais –  que correspondem a 74%, como 
vimos anteriormente – apenas contribuem com 11,51% da receita de IRS. 
Teoricamente, ao criarmos taxas progressivas nos escalões de IRS, de forma a 
que os escalões mais baixos não fossem prejudicados e os escalões mais altos 
tivessem uma maior contribuição, conseguiríamos uma boa parte do 
financiamento necessário. No entanto, como verificamos na Figura 1, em 
Portugal esses escalões correspondem a uma pequena minoria do número total 
de agregados, e ainda assim verificamos na Figura 2 que já são eles quem 
sustentam a maior parte da coleta de IRS.  
Tendo em conta a disparidade do financiamento exigido para cada cenário 
diferente, iremos agora complementar os nossos cálculos mostrando o que 
seria preciso para atingir cada um dos patamares.  
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Figura 2: Coleta do IRS por escalão em 2015.  
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4.1.1 Cenário 1 
Visto que este cenário, se implementado, representaria apenas um primeiro 
passo no caminho para se alcançar aquele que é o objetivo último dos 
proponentes do RBI, o do rendimento acima do limiar de pobreza (cenário 3), 
no fundo, ele é parcial. Mas, para além disso, pensamos que, para efeitos de 
compreensão do que poderia ele mudar na vida das pessoas, ele poderia ser 
desenhado para ser atribuído apenas a partir do momento em que a pessoa 
tem autonomia legal para tomar as suas próprias decisões de forma totalmente 
autónoma, isto é, apenas seria beneficiário quem tivesse idade igual ou 
superior a 18 anos. Em rigor, isto significa que ele teria uma “condição”, a da 
idade. Mas se, uma vez atribuído, fosse “incondicional” e irrevogável, não 
vemos motivo para lhe alterar a designação. 
Colocar esta condição também coloca uma pequena dificuldade a nível de 
cálculo, relativa aos dados disponíveis publicamente, por exemplo na 
PORDATA. Se considerarmos os dados da população residente em Portugal 
em 2016 por grupos etários, não conseguimos saber exatamente quantas 
pessoas tinham mais de 18 anos em Portugal. Desta forma, partindo do 
pressuposto que na classe etária [15,19[, os indivíduos se dividem igualmente 
pelas diferentes idades, teriam 18 e 19 anos cerca de 223 mil indivíduos. 
Considerando ainda os 8,32 milhões que tem 20 ou mais anos de idade, e 
somando a estimativa, teríamos um número total de indivíduos de 8,54 
milhões. Para efeitos de simplificação e para uma margem de erro tendo em 
conta o pressuposto atribuído, iremos considerar, para todos os efeitos, que os 
beneficiários do RI ou RBI rondariam então os 9 milhões de pessoas. Isto teria 
como efeito uma redução dos montantes considerados anteriormente, e 
calculados para a população total. Assim, ao invés de 12,4 mil milhões, como 
tinha sido estimado anteriormente, seriam necessários 10,8 mil milhões.   
Esta alteração implica que calculemos de novo qual a percentagem de 
financiamento já obtida com as poupanças da SS e da CGA. Existe ainda um 
fator a ter em conta relativamente a esta alteração, que é retirar ao valor da 
poupança os beneficiários das pensões com menos de 18 anos. No entanto, 
essa informação não se encontra discriminada. Aliás, na PORDATA podemos 
observar que, do total de beneficiários do subsídio social de desemprego da 
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SS, apenas 53 indivíduos tinham menos de 20 anos, em 2016. No caso do 
subsídio por doença, seriam 1332 os indivíduos beneficiários do mesmo com 
menos de 20 anos. Estes dados permitem-nos concluir que estes números não 
são significativos para efeitos dos nossos cálculos, por terem uma interferência 
mínima nos resultados.  A única pensão que será relevante neste aspeto é a 
dos abonos de família, que como vimos na Tabela 2, representou 683,6 
milhões de euros da despesa da Segurança Social, e que será 
maioritariamente atribuída a menores. Assim, a poupança desta prestação não 
será contabilizada neste cenário. Portanto, só com esta fonte, seria assegurado 
38% do financiamento.   
Chegada a investigação a este ponto, é necessário perceber quais seriam 
as fontes de financiamento alternativas. Aqui, é sempre preciso fazer escolhas. 
E, como indicámos no início desta parte do trabalho, a primeira opção é a de 
trabalhar com os impostos já existentes e favorecer, se possível, os impostos 
progressivos. Assim, a primeira fonte de financiamento procurada incide no 
IRS, contemplando, para os dados de 2016, uma subida progressiva das taxas 
pelos 5 escalões existentes à data: de 3,5% para o 1º escalão, 6,5% para o 2º, 
8% para o 3º, 10% para o 4º e 12% para o último escalão. 
 
Fonte: AT, cálculos do autor.  
 
Partindo do pressuposto que a contribuição de cada escalão para a coleta do 
IRS de 2016 se terá nos mesmos valores de 2015, então importa calcular qual a 
receita adicional que se obteria com a coleta total desse ano. Na Tabela 4, 
utilizamos como valor de referência a receita líquida de IRS de 2015 que 
Tabela 4: Alterações no IRS e cálculo da contribuição para o RBI (em milhões de euros).  
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correspondeu a 13,17 mil milhões de euros. Na Tabela 5, iremos utilizar a receita 
líquida de IRS referente a 2016, de 12,22 mil milhões de euros, para assim 
calcular qual a percentagem de financiamento obtido com a receita adicional 
atingida face às alterações realizadas.  
Fonte: AT, cálculos do autor. 
Chegados aqui, podemos concluir que assim obteríamos uma contribuição 
de 1138,57 milhões de euros. Esse valor representaria para um RI de 100€ 
atribuído a maiores de 18 anos de idade, cerca de 11% do financiamento 
necessário.  
Uma outra medida seria criar sub-escalões dentro do último escalão. Esta 
medida é, de certa forma, idêntica à taxa adicional de solidariedade que existia 
também no ano de 2016, mas à qual chamaríamos Taxa Adicional para 
Contribuição –  RBI, e graças à qual os rendimentos de 80000 até 250000 seriam 
taxados num adicional de 2,5% e os superiores a 250000 sê-lo-iam a 5% (Tabela 
6).  
 
 
 
Tabela 5: Alterações no IRS e cálculo da contribuição para o RBI (em milhões de euros).  
Tabela 6: Taxa adicional para Contrbuição do RBI.  
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Como não temos dados disponíveis que nos permitam calcular qual o valor 
que obteríamos com esta taxa para o escalão de rendimento superior a 250000 
euros, apenas poderemos considerar a taxa para o escalão de 100000 a 250000, 
a qual, tendo em conta o número de agregados, corresponderia a 
aproximadamente 1% do financiamento necessário de um RI de 100€. Mas é de 
esperar que esse contributo, apesar de tudo, não fosse despiciendo.  
  
Pode então perceber-se que com as poupanças das prestações existentes, e 
esta reformulação do IRS, conseguiríamos, portanto, obter cerca de 50% do 
financiamento para um RI de 100€. Ficaria a faltar perceber como angariar os 
restantes 50%. Seguindo o nosso princípio de, neste primeiro cenário, adotar 
uma estratégia de não criar novos impostos, a opção mais simples será a de 
recorrer ao IVA. A receita líquida de reembolsos do IVA do Estado15 foi, em 
2016, igual a 15 067 milhões de euros, com taxa reduzida de 6%, intermédia de 
13% e taxa normal de 23%.  
Assim, se quiséssemos garantir todo o restante financiamento do RI com as 
receitas derivadas deste imposto, necessitaríamos de uma receita adicional de 
5,4 mil milhões de euros, ou seja, teria que se verificar um aumento em 35,8% 
do IVA existente. Isto implicaria um aumento demasiado acentuado nas taxas 
de IVA, o que seria obviamente problemático, por um motivo simples. Enquanto 
o IRS é um imposto sobre o rendimento com taxas progressivas, no qual 
podemos proteger as pessoas que pertencem aos escalões mais baixos, no IVA 
isso não é possível. Sendo o IVA um imposto indireto, ele aplica-se a quem quer 
que consuma e, em proporção, são os pobres que saem mais afetados. Tendo 
isso em conta, consideramos que o IVA aplicado aos bens primários, ou 
essenciais, deveria manter-se inalterável, ou no máximo, sofrer uma alteração 
                                                 
15 AT, Estatísticas do IVA. 
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pequena. E claro está que certos serviços continuariam também a ser isentos de 
IVA, como por exemplo consultas médicas, e outros, de forma a garantir que 
todos têm igual oportunidade no que respeita a necessidades básicas.  
Porém, há uma forma de mitigar esta injustiça do aumento do imposto 
indireto, que é a de fazer incidir as taxas sobre bens específicos e não 
essenciais, como os bens de luxo. O mercado de luxo tem vindo a ganhar cada 
vez mais peso em Portugal, estimando-se que possa ter correspondido até 5% 
do PIB nacional. (Sanlez, 2017)16, ou seja, 9 mil milhões de euros. Se fosse 
aumentada a taxa de IVA sobre estes bens de luxo, poderíamos obviamente 
encontrar aí um financiamento significativo. Uma sobretaxa de 7% sobre estes 
bens permitiria um aumento à coleta do IVA em 630 milhões de euros, o que se 
traduziria em 6% do financiamento necessário. 
Posto isto, para os 44% do financiamento em falta, teria de se obter 31% de 
acréscimo necessário da receita do IVA, apenas alterando a taxa normal e a taxa 
intermédia. Como não dispomos de dados desagregados do IVA, referentes à 
coleta total por cada taxa, não conseguimos definir qual seria o aumento da 
taxa normal e da taxa intermédia que nos garanta o restante financiamento 
necessário, apenas podemos concluir que os 31% necessários teriam que ser 
distribuídos pelas duas, de forma proporcional ou não. 
 
4.1.2 Cenário 2 
Neste caso, só com as poupanças da SS e da CGA efetuadas anteriormente, 
temos 33% do financiamento garantido. Se o IRS fosse alterado nas mesmas 
proporções que no Cenário 1, então teríamos mais 4,4% do financiamento. No 
entanto, sendo este um aumento significativo do valor do RI, consideramos que 
                                                 
16  Para mais informação sobre este assunto, veja-se 
https://www.dinheirovivo.pt/outras/mercado-do-luxo-ja-vale-quase-5-do-pib-sao-9000-milhoes/ 
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possa haver alterações nos escalões de IRS face ao previsto no RI de 100 euros 
(Tabela 7).  
 
Fonte: AT, cálculos do autor. 
 
 
Com as novas alterações às taxas de IRS (Tabela 7), garantimos o 
financiamento de mais 5,5% do total necessário para o RI de 200 euros. A Taxa 
Adicional para contribuição do RBI, representaria 0,5% do financiamento. 
Portanto, por via do IRS e tendo em conta as poupanças anteriores,  obter-se-ia 
39% do financiamento.  
Por conseguinte, voltar-nos-íamos uma vez mais para o IVA. Relativamente à 
sobretaxa dos bens de luxo, explicitada no cenário anterior, esta passaria a ser 
de 14%, o que representaria 5% do financiamento para este RI. Se os restantes 
44% do financiamento fossem apenas suportados pelas taxas de IVA normal e 
intermédia, teria que se verificar um aumento da coleta deste imposto em 
95,9%.  Sendo este um imposto indireto, ainda que não afetasse a taxa 
reduzida, que é atribuída aos bens essenciais, provocaria ainda assim um 
aumento demasiado elevado, que iria retirar poder de compra aos 
consumidores no geral. Parece-nos assim que, ao entrar neste cenário, teria 
necessariamente de haver uma maior diversificação das fontes de 
financiamento. Por outras palavras, tornar-se-ia na prática necessária a criação 
de outros impostos. Através destas diferentes formas de financiamento, o 
Tabela 7: Alterações ao IRS e cálculo da contribuição para o RBI (em milhões de euros).  
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montante a coletar pelo IVA seria mais reduzido e, portanto, este cenário mais 
concebível. Vejamos então os caminhos possíveis. 
Tendo em conta o pressuposto de que os recursos naturais são propriedade 
comum, alusivo ao caso do Alasca e de Macau, podemos salientar, no caso de 
Portugal, as condições de exposição solar e a costa ampla de que dispõe. Desta 
forma, como salientam Merrill e os seus coautores, o turismo também pode 
participar para o fundo RBI. (Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo, p. 150)  
Segundo o INE, registaram-se no ano de 2016, 18,2 milhões de entrada de 
turistas estrangeiros em Portugal, que efetivamente dormiram no país. Esta 
afluência resultou, nesse mesmo ano, num total de dormidas de cerca de 68 
milhões, em todos os tipos de alojamento turístico. (PORDATA) Se 
aplicássemos, á escala nacional, uma taxa de turismo de uma módica quantia de 
2 euros por noite que visasse contribuir para o fundo RBI, iria ser coletado um 
total de 135 milhões. Este valor representaria, por sua vez, um financiamento de 
0,5% para um RI de 200 euros. Além desta taxa, poderia também ser taxado o 
lucro proveniente do turismo. Por exemplo, segundo os dados da PORDATA, 
em 2016 o rendimento obtido com dormidas, refeições e outro tipo de serviços 
prestados por todos os tipos de estabelecimentos hoteleiros foi de 3,1 mil 
milhões de euros. Se uma parte destes lucros fosse taxada, para efeitos de 
contribuição do RBI, este procedimento não estaria muito afastado dos 
exemplos do Alasca e de Macau. Se fosse estabelecida uma taxa de 5%, ela 
garantiria 12% do financiamento necessário para a execução deste RI.  
Através destes impostos adicionais, ficaria por angariar o montante 
necessário para 31,5% do financiamento do RI deste segundo cenário, o que se 
traduz num aumento de 54% da coleta do IVA. Este aumento ainda seria muito 
considerável mas, ainda assim, menos oneroso do que o seria sem estes 
impostos adicionais. 
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4.1.3 Cenário 3 
Quanto ao cenário 3, ele corresponde simultaneamente ao mais desejável, 
mas também ao mais difícil de implementar. As poupanças da SS e da CGA 
contribuiriam para 29,4% do financiamento. Mas, dado o montante que ainda 
faltaria angariar, neste caso parece-nos que a implementação muito dificilmente 
poderia ser feita pela via exclusiva do IRS e do IVA, ou mesmo tendo apenas em 
conta fontes nacionais de financiamento. Considerar este cenário força-nos a ir 
mais longe. 
Como foi referido, o RBI não deve resultar numa destruição do Estado Social. 
Mas, para assegurar o nível de vida básico, talvez algumas outras poupanças 
pudessem ser feitas. Consideremos brevemente a saúde e a educação. 
Relativamente à educação, só com despesas relativas à atribuição de bolsas 
escolares o Estado teve, no ano de 2016, uma despesa de 8 638 milhões de 
euros, segundo o OE, da qual 133 milhões de euros foram em atribuição de 
bolsas de estudo do ensino superior (PORDATA). Mesmo que todos os outros 
apoios do Estado à educação se mantivessem, parece-nos razoável que as 
bolsas de estudo fossem substituídas pelo RBI, já que assim todos terão 
oportunidade de frequentar o sistema educativo, incluindo o ensino superior. 
No caso da saúde, que representou uma despesa de 10,62 mil milhões de 
euros em 2016, não parece descabido que também possa haver alguma 
poupança, nem que seja indireta. Ao aumentarmos o rendimento médio das 
famílias, iremos aumentar também o nível de qualidade de vida. Nesse sentido, 
creio que podemos conjeturar que existiriam menos problemas graves de 
saúde, sobretudo aqueles que são causados por situações de pobreza extrema, 
o que resultaria numa poupança para o Estado. E, já que todos teriam um RBI, 
deixaria de haver necessidade de haver isenção de taxas moderadoras (pelo 
menos para os adultos) e estas poderiam até ser um pouco aumentadas, 
contribuindo com isso para um uso mais racional do Serviço Nacional de Saúde.  
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Tendo em conta que as taxas para os diferentes escalões de IRS já sofreram 
alterações significativas nos cenários anteriores, para o financiamento deste RBI, 
manteríamos aquelas que descrevemos na Tabela 7, bem como os mesmos 
valores para a Taxa Adicional para Contribuição do RBI. Isso implicaria, para este 
cenário, 2,8% do financiamento. 
A taxa de turismo, de 2 euros por noite por pessoa, para um RBI de 450 
euros, representaria 0,25% do financiamento. E a taxa sobre o lucro provindo 
desse setor, 5,6%. Assim, com o Turismo obteríamos um total de 5,85% do 
financiamento.  
Com estes contributos conseguir-se financiar 38% do RBI acima do limiar de 
pobreza (450 euros) sem contabilizar as poupanças adicionais relativas à 
educação e ao SNS, por não termos todos os dados que nos permitam estimar 
esses valores, mas que a avaliar pela despesa que constituem para o Estado iria 
ter um peso relevante no financiamento.  
Ainda assim, seria inescapável a criação de outros impostos que 
representassem fontes de financiamento para este RBI, dado o orçamento 
avultado que exige. Por exemplo, uma opção viável seria a criação de um 
imposto sobre a terra, ao invés de um aumento do IMI que poderia levar a 
pessoas a construir menos casas. Claro está, que isto poderia levar as pessoas a 
quererem possuir menos terras, no entanto, a única solução que teriam seria 
vendê-las, o que iria provocar uma redução do preço de mercado. Assim, quem 
as comprasse teria que pagar o imposto sobre elas, mas o baixo preço pela qual 
teriam sido adquiridas já iria compensar o imposto que seria pago. (Madeira, 
2018)   
A criação de impostos verdes é também uma opção possível para a 
implementação de um RBI. Esta medida é ainda vantajosa por tornar as pessoas 
mais conscientes e as incentivar a tomarem decisões mais ponderadas sobre o 
consumo e o investimento.  
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Finalmente, outra questão a ter em linha de conta é o desemprego 
tecnológico que poderá ser provocado pela revolução tecnológica, pelo que, 
como sugerem Bizarro e Marcelo (no prelo) uma das sugestões aponta para que 
seja criado um imposto sobre as máquinas. Visto que vão diminuir os postos de 
trabalho, e que as empresas irão, eventualmente, aumentar a sua produtividade 
e o seu lucro, isso provoca ainda um maior fosso ente ricos e pobres. Esta 
sugestão passa então por taxar, por exemplo, as empresas que destruam postos 
de trabalho e os substituam por processos automatizados.  
Em suma, depois das alterações na SS e na CGA, da reformulação do IRS e do 
IVA, e na criação de impostos verdes, imposto sobre terra, imposto sobre o 
turismo, e sobre a robótica, seria eventualmente possível garantir o 
financiamento do RBI na sua forma mais pura de uma forma minimamente 
sustentável. Este seria o objetivo final, podendo os cenários anteriores 
representar passos na direção em relação a ele. Mas, como se percebe, a maior 
parte destes novos impostos que aqui são referidos não são quantificáveis de 
forma exata, pelo que temos de deixar em aberto esta possibilidade. 
 
 
4.2 A implementação a nível europeu 
A consideração dos cenários anteriores mostra a dificuldade de 
encontrar, pela estrita via nacional, um financiamento para um RBI a um nível 
considerado apropriadamente básico. E, para mais, quando falamos na 
implementação de um RBI, existem certos problemas relativamente aos efeitos 
que podem ser provocados, por exemplo, com a implementação de um RBI 
num determinado país se, ao mesmo tempo, ele não for implementado nos 
países vizinhos. Nesse caso, podem verificar-se pressões migratórias 
significativas. Há, no entanto, formas de contornar o problema, como por 
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exemplo a atribuição só ser realizada aos residentes permanentes. (Merrill, 
Bizarro, Marcelo e Pinto, p. 166, no prelo) Mas, ainda assim, estes argumentos 
levam-nos a olhar para o problema de outra forma. Neste caso, a considerar o 
quadro europeu. Uma das hipóteses é a de colocar o Banco Central Europeu 
(BCE) a financiar diretamente o RBI, isto é, aplicar um “Quantitative Easing”17, o 
problema é que uma medida deste tipo poderia ser inflacionária. Uma outra 
hipótese é a de Van Parijs e Vanderborght, que propuseram aquilo a que 
chamam de eurodividendo, em que o objetivo seria introduzir um RBI a nível 
Europeu ou pelo menos na Zona Euro, em que o montante de cada país variaria 
conforme o custo de vida do mesmo. A forma que os autores consideram mais 
apropriada seria uma reformulação do IVA. (Van Parijs & Vanderborght, p. 236, 
2017) 
A proposta de Van Parijs e Vanderborght, consiste em estabelecer um 
eurodividendo de 200 euros em média, por mês e por pessoa, que corresponde 
a 7,5% do PIB per capita da União Europeia em 2015. Van Parijs e Vanderborght 
consideram que a melhor forma seria através da reformulação do IVA. A taxa de 
IVA a nível da UE teria que ser de aproximadamente 19%. No entanto, 
inicialmente a introdução do RBI poderia ser gradual, começando por exemplo 
por uma faixa etária específica. (Van Parijs & Vanderborght, 2017)   
As vantagens do eurodividendo, segundos estes autores, é que ele seria um 
“fator de estabilização do euro, de sustentabilidade e de estabilizador 
demográfico no espaço Schengen”, bem como uma “redistribuição mais justa 
da riqueza social”. Referem ainda que de forma a que a implementação seja 
mais fácil à partida, corresponda inicialmente a 15% do PIB europeu. (Van Parijs, 
2017)  
E o controlo dos fluxos migratórios não seria a única vantagem desta 
medida. Ela evitaria a saída das pessoas mais bem qualificadas dos países mais 
                                                 
17 “Quantitative Easing” refere-se à política monetária, utilizada por alguns Bancos Centrais, de 
compra de ativos incluindo dívida pública, que visa ultrapassar a armadilha da liquidez. 
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frágeis, bem como os problemas de receção nos países para a qual se deslocam, 
é certo. Mas, para além disso, esta medida teria efeitos de simplificação dos 
sistemas de proteção social da Europa, e o sentido de comunidade iria ser 
impulsionado visto estarem todos a lutar por um projeto comum. (Merrill, 
Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo, p. 167) 
 No entanto, como vimos no cenário 3 que acabámos de descrever, não 
podemos simplesmente aumentar as taxas de IVA já existentes de forma 
muitíssimo acentuada, por podermos causar impactos negativos na economia. 
Uma possibilidade seria, por exemplo, embora se aumentasse o IVA cobrado a 
nível europeu, diminuir o IVA já existente a nível nacional de forma a que o 
impacto não fosse tão grande. Claro está que, sendo este financiado a nível 
Europeu, alguns países seriam maiores contribuintes do que outros, o que pode 
não ser viável. (Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, p. 168, no prelo) 
Segundo os dados publicados na PORDATA, relativamente ao PIB da UE 
e dos países que a constituem, podemos concluir que são a Alemanha, o Reino 
Unido e a França os países que mais contribuíram para o total do PIB europeu, 
correspondendo a aproximadamente metade do valor final do PIB. Desta forma, 
estes seriam os países que mais iriam contribuir para o eurodividendo criado 
com a finalidade de financiar o RBI. No entanto, este também seria superior 
nestes países, tendo em conta que apesar de a implementação ser a nível 
europeu, os países com maior custo de vida receberiam um montante superior 
aos países com baixo custo de vida. 
É claro que, em caso de necessidade, e como referimos para o cenário 
português, a implementação do RBI poderá ser gradual, mesmo no cenário 
europeu. Pelo que poderíamos considerar o valor médio de 100 euros, por mês 
e por pessoa. Em alguns casos, mesmo após a distribuição do valor conforme o 
nível de vida, este não seria um montante muito elevado, mas noutros países 
europeus teria um enorme impacto. Neste caso, seria necessário um 
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financiamento de 613 mil milhões de euros, o que corresponde a 4% do PIB 
europeu em 2016. 
Posto isto, o financiamento da implementação do RBI a nível europeu 
proviria de duas fontes. Numa primeira fase teriam que ser calculadas as 
poupanças de cada país em apoios sociais, e o restante valor seria, portanto, 
suportado por uma reformulação do IVA. Assim, seria estabelecida a taxa 
necessária a nível europeu, e a taxa de IVA implementada a nível nacional de 
cada um deles poderia sofrer alterações também impostas por cada estado 
membro de forma a que não fossem verificadas injustiças para as pessoas mais 
pobres. Neste caso, esta parece ser a melhor opção de financiamento, visto que 
uma percentagem do orçamento da UE já é cobrada sobre a base de IVA 
harmonizada de cada país. (ec.europa.eu) 
A taxa uniforme aplicada à base harmonizada do IVA de cada estado-
membro está estabelecida em 0,30%, e resultou no ano de 2016 numa coleta de 
15.859 milhões de euros. Assim, se o financiamento necessário para a 
implementação do RBI de 100 euros fosse exclusivamente suportado pelo IVA, 
esta taxa teria que ser estabelecia em 11,59%. No entanto, depois de calculadas 
as poupanças de cada país ela seria consideravelmente inferior. 
É claro que, para isto ser possível, teria de haver uma maior solidariedade 
a nível europeu. Não é claro que isso seja possível. Mas talvez seja até 
economicamente mais fácil de obter do que a via estritamente nacional. 
 
4.3 Proposta de um Projeto-Piloto em Portugal 
Como foi referido na revisão de literatura, estão neste momento em 
curso diversos projetos-piloto de RBI em diferentes pontos do mundo. Apesar 
de um projeto-piloto não nos dar garantias da implementação de um RBI a 
larga escala, permitiria, pelo menos, testar alguns dos seus efeitos. É claro que 
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dependendo da forma como ele for desenhado, as variáveis em teste serão 
diferentes, bem como os seus resultados. 
Dada a dificuldade de encontrar uma solução simples para o 
financiamento, defendemos aqui que a abordagem de implementação do RBI 
pode ser gradual. Mas talvez, ainda antes de uma introdução generalizada ao 
nível de 100 euros, um primeiro passo pudesse ser a implementação de um 
piloto que atribuiria um rendimento ao nível do cenário 3, ou seja, de um RBI 
acima do limiar da pobreza. 
Tendo em conta o contexto social em que estamos inseridos, a nossa 
principal motivação para um projeto-piloto prender-se-ia com a tentativa de 
lutar contra a pobreza extrema e contra a exclusão social, visto que, “de facto, a 
pobreza de muitas pessoas, excluídas do RSI, é particularmente alarmante” 
(Farinha Rodrigues et al, 2016 citado por Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no 
prelo, p. 89).  
Standing defende que a execução destes planos nos permite analisar 
qual o impacto que o RBI provoca na vida das pessoas, bem como da relação 
com outras políticas que podem surgir como consequência da implementação 
do mesmo. (Standing, 2017)  
O autor defende que o montante deve ser básico, isto é, assegurar as 
necessidades básicas das pessoas, conforme o contexto e o nível de vida em 
que estão inseridas; a amostra deve ser suficientemente grande (isto é, um 
mínimo de 1000 pessoas), mas também não deve ser grande demais, por ser 
mais difícil de gerir durante o tempo em que irá ser executada; o tempo de 
duração do projeto deve ser no mínimo de 2 anos, de forma a que seja possível 
distinguir as os comportamentos das pessoas aquando do primeiro impacto, 
dos comportamentos ao longo da experiência (Standing, 2017). A nossa 
sugestão seria então, a atribuição de um montante de 450 euros mensais, para 
1500 pessoas residentes na cidade de Vizela, distrito de Braga, durante um 
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período de experimentação de dois anos. Para a realização do projeto seria 
então necessário um financiamento de 16,2 milhões de euros.  
Por se tratar de uma pequena localidade com pouco mais de 20.000 
habitantes, o piloto permitiria atingir uma amostra bastante representativa, 
relativamente ao universo total da população. Ao mesmo tempo, a atribuição 
deveria ser feita tendo especificamente em conta o nível de rendimento dos 
indivíduos, e dirigindo-se para os mais pobres. O principal objetivo seria 
perceber até que ponto, e em que dimensões, este RBI permitiria ou não às 
pessoas uma melhoria da qualidade de vida e uma diminuição da exclusão 
social, recolhendo dados, por exemplo, sobre as mudanças comportamentais no 
acesso à cultura, perceção de bem-estar, oportunidades de formação ou criação 
de emprego, melhorias na alimentação ou nos cuidados de saúde. 
Para a monitorização deste projeto seria necessário organizar um grupo 
de especialistas, nomeadamente, economistas, sociólogos, assistentes sociais e 
representantes do Ministério do Trabalho e da Segurança Social. Esta 
monitorização consistiria na realização de inquéritos, que seriam distribuídos 
em tempo regular estipulado, com a pretensão de obter informações acerca das 
atitudes e comportamentos dos beneficiários. No entanto, não só a informação 
dos beneficiários seria importante para o estudo dos resultados, mas também a 
informação recolhida através de terceiros, como as autoridades locais, e 
profissionais de saúde e educação, isto é, aquilo a que Standing (2017) chama 
os “informadores-chave”. Como Standing, e também Merrill e os seus coautores 
indicam, as transferências de rendimento deveriam ser feitas através do sistema 
bancário. (Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo) Existiria também um custo, 
embora modesto, que seria o da contratação deste grupo de estudo que 
analisaria os resultados do piloto.  
Salientamos que a parte mais importante do piloto é a análise de 
resultados, pelo que a monitorização será fulcral durante o tempo de execução 
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de todo o processo. Um outro aspeto a ter em conta tem a ver com os efeitos, 
que não devem ser avaliados apenas em relação aos beneficiários, mas também 
quer ao nível dos agregados familiares quer ao nível da comunidade em estudo 
como um todo. (Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo, p. 191) 
Em suma, este projeto iria permitir que tirássemos conclusões mais 
acertadas acerca dos efeitos provocados pela implementação de um RBI no 
nosso país. Para além disso, com a implementação deste piloto também 
existiriam repercussões ao nível da opinião pública, por via de uma maior 
familiaridade com o tema. (Merrill, Bizarro, Marcelo e Pinto, no prelo, p. 192) 
Caso fossem descobertas consequências verdadeiramente significativas no 
combate à pobreza e exclusão social, e na melhoria de vida destas pessoas, 
então seria talvez mais fácil a transição para uma implementação mais alargada. 
 
4.4 Resumo dos Resultados e Resposta à Questão de 
Investigação 
Tendo chegado ao termo desta investigação, é altura de fazer um balanço 
provisório. Como foi referido na introdução, as questões que guiaram a 
investigação foram: 
 
Q1: Como financiar um Rendimento Básico Incondicional em Portugal?  
Q2: Seria exequível a introdução de um RBI a um nível modesto (100 euros) em 
Portugal?  
Q3: O que seria necessário para financiar um RBI a um nível verdadeiramente de 
subsistência (450 euros)?  
Q4: Como pensar uma introdução do RBI que, por hipótese, fosse 
implementada a nível europeu? 
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Às quais correspondiam as hipóteses seguintes: 
 
H1: Existem várias hipóteses mas, não transformando totalmente a estrutura dos 
impostos existentes em Portugal, a hipótese mais fácil para implementação a 
nível nacional seria por via da poupança em prestações do setor não 
contributivo da Segurança Social juntamente com alterações específicas dos 
impostos existentes, com maior incidência no IRS e no IVA;  
H2: A introdução de um RBI a um nível modesto seria exequível em Portugal, 
embora implicasse escolhas como aquelas que são invocadas na H1;  
H3: Mais do que triplicando o montante necessário para a introdução do RBI 
modesto, um RBI a nível de subsistência exigiria mexer de forma mais profunda 
na despesa do Estado português, criando novos impostos e aumentando 
bastante a taxação, e seria talvez incomportável no presente, pelo menos se não 
fosse em parte financiado por fundos alternativos, por exemplo europeus;  
H4: A introdução a nível europeu poderia passar por uma alteração na estrutura 
do IVA, na linha do que propõem Van Parijs e Vanderborght (2017), e que talvez 
financiasse um RBI a um nível intermédio (200 euros). 
 
Como explicámos na metodologia, sendo esta uma tese que se baseia 
sobretudo numa análise qualitativa, e como não houve, evidentemente, análise 
empírica de verificação de introdução de nenhum RBI existente, o “teste” destas 
hipóteses é meramente teórico. Elas nasceram da revisão de literatura e foram 
testadas com base nos cálculos que efetuámos. 
Ainda assim, pensamos poder argumentar que, tendo em conta a 
investigação desenvolvida, elas se confirmam. Se bem que tudo depende da 
interpretação que se fizer de alguns pontos-chave. A resposta à Q1 foi dada ao 
longo da tese e pensamos ter mostrado que o RBI modesto (o RI do cenário 1), 
objeto da Q2, é de facto “exequível”. Isto é: financeiramente exequível, mesmo 
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sem a necessidade de criar impostos novos. Se é ou não politicamente 
exequível, não cabe a este trabalho analisar. Os recursos que são possíveis 
mobilizar a nível nacional são, obviamente, limitados, e tudo é uma questão de 
escolha. Mas sublinhamos a poupança que seria efetivamente possível em 
outras prestações, que seriam substituídas por este rendimento, e que 
minimizam o impacto orçamental da medida. 
Cremos também que, dado o alto impacto orçamental da introdução de 
um RBI a nível de subsistência (o do cenário 3, a 450 euros), a investigação 
confirmou a H3. Esta implementação seria impossível sem se criar todo o novo 
cabaz de impostos que invocámos, mas cuja receita é neste momento 
impossível de apurar. Concluímos também que uma via alternativa possível, 
pelo menos em teoria, é a introdução a nível europeu, na linha do proposto por 
Van Parijs e Vanderborght (2017). Isso tanto poderia ser feito para reforçar um 
RBI do tipo do cenário 3, como também para implementar o do cenário 2, que 
corresponde aos 200 euros propostos por estes autores ou, de forma mais 
modesta e gradual, financiar os 100 euros do cenário 1. Finalmente, também 
argumentámos que, se a implementação for gradual, ela pode beneficiar da 
experiência de um piloto, e que sugerimos ser desenhado para combater a 
pobreza e a exclusão social, e implementado em Vizela. 
Nestes resultados, apostámos sobretudo em tocar o mínimo possível no 
Estado Social existente, e em encontrar a maior parte do financiamento através 
de poupanças na SS e CGA, e em aumentar as receitas do IVA e IRS. Mas 
cremos que a discussão deve estar aberta a outras propostas. 
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Conclusão  
É chegado o momento das considerações finais. A nossa pretensão foi 
avaliar se seria exequível a implementação de um RBI em Portugal, e de que 
forma poderia ser financiado. Para efeitos de uma melhor consideração de qual 
o caminho a percorrer, analisámos várias formas do mesmo, e posicionámo-nos 
nos debates críticos que têm tido lugar. 
No que respeita às objeções que muitas vezes são apontadas ao tema, 
também elas descritas neste trabalho final de mestrado, podemos concluir que, 
não as ignorando, há também sempre forma de lhes responder. Ainda mais, 
quando o critério principal do RBI é a garantia de maior liberdade e igualdade, e 
a preservação do Estado Social, para além de só se poder chegar a verdadeiras 
conclusões depois de uma implementação em larga escala. 
A ter em conta também, é o facto de nos encontrarmos perante uma 
nova revolução industrial, razão essa que nos leva a ponderar uma reformulação 
do trabalho, de forma a valorizar de igual forma as atividades não produtivas, e 
a garantir que as pessoas que perderão o seu posto de trabalho irão continuar a 
ter uma fonte de rendimento, de forma a assegurar a sua subsistência.  
Depois de apresentadas as várias possibilidades, acreditamos que a 
forma de implementação mais exequível, caso viesse a ser ponderada no 
imediato, passaria por uma introdução parcial, tanto a nível do montante, como 
ao nível da distribuição. Estes fatores levaram-nos a fixar um valor de 100 euros, 
destinado a maiores de 18 anos, financiado pelas poupanças da Segurança 
Social e da Caixa Geral de Aposentações, e pela reformulação do IRS e do IVA. 
No entanto, se fosse essa a decisão tomada, ela representaria apenas um passo 
com vista ao cumprimento do objetivo final: um rendimento básico 
incondicional que assegurasse as necessidades básicas das pessoas. A ser 
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implementado agora, esse RBI seria de 450 euros. No entanto devido ao 
elevado financiamento que exige, achamos que só seria possível numa fase 
posterior e com base num cabaz de impostos diferente, não sendo de excluir o 
financiamento a nível europeu. Esta solução de implementação que aqui 
descrevemos permite-nos até analisar mais ponderadamente de que forma é 
que a economia e as pessoas reagem a esta medida. 
Em suma, acreditamos que se torna cada vez mais urgente discutir este 
tema, e mesmo tendo a consciência da complexidade que a sua implementação 
exige, consideramos que ainda que não aconteça já, será provavelmente 
inevitável daqui a algumas décadas. Daí a motivação em debater este tema, e 
apresentar uma proposta de solução, ainda que existam inúmeras 
possibilidades tanto de forma, como de implementação.  
 Acreditamos que, para além de termos aprendido com esta investigação 
acerca de um tema cada vez mais importante para a nossa sociedade, esta 
pequena investigação seja mais um pequeno contributo no percurso que ainda 
tem que ser percorrido.  
 
Limitações e Recomendações para 
Investigações Futuras   
No que respeita às limitações desta investigação, podemos apontar o 
facto de, apesar de pretendermos que a análise fosse o mais atual possível, 
devido à falta de dados fomos obrigados a usar como referência o ano de 2016. 
Ainda assim, na análise feita com vista à reformulação do IRS, também não 
tivemos à disposição os dados desagregados de cada escalão portanto 
consideramos os valores do ano anterior.  
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Por outro lado, esta investigação tem como limitação óbvia também não 
podemos ter certezas absolutas sobre os efeitos macroeconómicos que este 
tipo de medida, se implementada na sua forma robusta, acima do limiar de 
pobreza, poderá ter, em Portugal ou noutro lado qualquer, visto nunca ter sido 
implementado a um nível de subsistência para todos e a nível universal. Esta 
limitação levou-nos a considerar apenas efeitos que muitas vezes surgem de 
objeções hipotéticas, e que por vezes são desmentidas pelos resultados dos 
projetos-piloto já realizados.  
Finalmente, a nossa recomendação surge na sequência de uma das 
limitações, que tem que ver com o facto de ainda existirem poucos estudos 
relacionados com este tema em Portugal, ainda que a relevância do mesmo seja 
cada maior no debate público.  
Desta forma, acreditamos que seria pertinente a implementação de um 
projeto-piloto, por nos ajudar a analisar alguns dos efeitos que o RBI poderia 
ter em Portugal. Acreditamos também que investigações futuras que 
apresentem um caráter mais quantitativo, e desenvolvam modelos cada vez 
mais específicos, poderão ser importantes contribuições adicionais para um 
tema que é cada vez mais importante na nossa sociedade.  
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